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Aviso de

CONTRATACAO
DIRETA

32/2023

CONTRATANTE (UASG)
CONSELHO REGIONAL DE EDUCAGAO FISICA DA 22 REGIAO (927338)

OBJETO

Contratacao, por dispensa de licitacao, de servicos especializados em
painéis divisérios para desmontagem, realocacdao e montagem de
painéis divisorios termoacusticos, compostos por estrutura metalica,
placas de aglomerado, painéis de vidro e portas de madeira, de acordo
com o padrao utilizado nas dependéncias do ambiente construido da
Sede do CREF2/RS.

VALOR TOTAL DA CONTRATAGAO
R$ 9.034,34

DATA DA SESSAO
De 18/10/2023

HORARIO DA FASE DE LANCES
Das 9h até 15h

CRITERIO DE JULGAMENTO:

Menor preco

=]
PREFERENCIA ME/EPP/EQUIPARADAS E
SIM
Baixe o APP Compras.gov.br

e apresente sua propostal!


https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortalFornecedor.asp
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CONSELHO REGIONAL DE EDUCAGAO FISICA DA 2° REGIAO - CREF2/RS

AVISO DE CONTRATAGAO DIRETA N° 32/2023
PAC 2023/033

Torna-se publico que o CREF2/RS, por meio do Departamento de Compras e Contratos, realizara Dispensa
Eletrénica, com critério de julgamento menor preco, na hipétese do art. 75, inciso Il, nos termos da Lei n.°

14.133, de 1° de abril de 2021, da Instrucao Normativa Seges/ME n° 67, de 2021 e demais normas aplicaveis.

Data da sessdo: 18/10/2023

Horario da Fase de Lances: 9h as 15h
Link: www.gov.br/compras

Critério de Julgamento: menor preco

1 OBJETO DA CONTRATAGAO DIRETA

1.1 0 objeto do presente procedimento € a escolha da proposta mais vantajosa para a contratagdo, por
dispensa de licitacdo, de servicos especializados em painéis divisérios para desmontagem, realocacdo e
montagem de painéis divisérios termoacusticos, compostos por estrutura metalica, placas de aglomerado,
painéis de vidro e portas de madeira, de acordo com o padrdo utilizado nas dependéncias do ambiente
construido da Sede do Conselho Regional de Educacao Fisica da 22 Regidao - CREF2/RS, conforme condicdes,
guantidades e exigéncias estabelecidas neste Aviso de Contratacao Direta e seus anexos.

ITEM | CATSER | DESCRIGAO QUANTIDADE

Servico de desmontagem de painel divisério com vidro duplo e
micropersiana, de piso ao teto e 01 porta, existentes 8 m?
(Financeiro/Juridico)

01 15814
Servico de montagem e realocagao de painel divisério com vidro duplo

e micropersiana, de piso ao teto e 01 porta, existentes 8 m2
(Financeiro/Juridico)

Servigo de desmontagem de painel divisério com vidro duplo e
micropersiana, de piso ao teto e 01 porta, existentes 8 m2
(Administrativo/Recursos Humanos/Geréncia Técnica).

02 15814
Servico de montagem e realocacao de painel divisério com vidro duplo

e micropersiana, de piso ao teto e 01 porta, existentes 8 m2
(Administragao/Recursos Humanos/Geréncia Técnica).

TOTAL GLOBAL: R$ 9.034,34 (nove mil e trinta e quatro reais e trinta e quatro centavos)

1.2 O critério de julgamento adotado sera o menor preco, observadas as exigéncias contidas neste Aviso
de Contratagao Direta e seus Anexos quanto as especificacoes do objeto.

1.3 A contratada deve manter o forro de gesso nas condicdes em que se encontra, ficando responsavel
civilmente por qualquer dano que seja ocasionado pelo servigo prestado, devendo repara-lo.

2 PARTICIPAGAO NA DISPENSA ELETRONICA

2.1 A participagao na presente dispensa eletrbnica ocorrera por meio do Sistema de Dispensa
Eletronica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal - Compras.gov.br,
disponivel no Portal de Compras do Governo Federal, no endereco eletrdnico www.gov.br/compras.
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2.2 0 procedimento sera divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratacdes Publicas - PNCP, e
encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado -
Sicaf, por mensagem eletronica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender.

2.2.1. 0 Compras.gov.br podera ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br.

2.2.2. 0 fornecedor é o responsavel por qualquer transagao efetuada diretamente ou por seu representante no
Sistema de Dispensa Eletrdnica, ndo cabendo ao provedor do Sistema ou ao 6rgao entidade promotor do
procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por
terceiros nao autorizados.

2.3 A participacao é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 49, inciso IV,
¢/c o art. 48, inciso |, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006.

2.3.1. A obtencao do beneficio a que se refere o item anterior fica limitada as microempresas e as empresas de
pequeno porte que, no ano-calendario de realizacdo do procedimento, ainda ndo tenham celebrado contratos
com a Administracao Pdblica cujos valores somados extrapolem a receita bruta maxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte.

2.3.2. Sera concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o
produtor rural pessoa fisica e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei
Complementar n° 123, de 2006 e do Decreto n.° 8.538, de 2015.

2.4 Nao poderao participar desta dispensa de licitagao os fornecedores:
2.4.1. que ndo atendam as condicoes deste Aviso de Contratacdo Direta e seu(s) anexo(s);

2.4.2. estrangeiros que nao tenham representacao legal no Brasil com poderes expressos para receber citacao
e responder administrativa ou judicialmente;

2.4.3. que se enquadrem nas seguintes vedacoes:

a) autor do anteprojeto, do projeto basico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou juridica, quando a
contratagao versar sobre obra, servigos ou fornecimento de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consorcio, responsavel pela elaboragdo do projeto basico ou do projeto
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor
de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsavel técnico ou subcontratado,
quando a contratagao versar sobre obra, servigos ou fornecimento de bens a ela necessarios;

c) pessoa fisica ou juridica que se encontre, ao tempo da contratacdo, impossibilitada de contratar em
decorréncia de sancao que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econémica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do 6rgao ou entidade contratante ou com agente publico que desempenhe fungdo na
dispensa de licitacao ou atue na fiscalizacdo ou na gestdao do contrato, ou que deles seja conjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de
1976, concorrendo entre si;

f) pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a divulgagao do aviso, tenha sido condenada
judicialmente, com transito em julgado, por exploracao de trabalho infantil, por submissao de trabalhadores
a condicoes analogas as de escravo ou por contratacao de adolescentes nos casos vedados pela legislacao
trabalhista.

2.4.3.1 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econdmico;

2.4.3.2 O disposto na alinea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituicdo a outra pessoa,
fisica ou juridica, com o intuito de burlar a efetividade da sangdo a ela aplicada, inclusive a sua controladora,
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilicito ou a utilizacdo fraudulenta da
personalidade juridica do fornecedor;

2.4.4. organizagOes da Sociedade Civil de Interesse Publico - OSCIP, atuando nessa condi¢do (Acérdao n°
746/2014-TCU-Plenario); e
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2.4.5. sociedades cooperativas.

2.5 Nao podera participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrdnica ou da execugao do contrato agente
publico do 6rgao ou entidade contratante, devendo ser observadas as situagdes que possam configurar conflito
de interesses no exercicio ou apds o exercicio do cargo ou emprego, nos termos da legislacdo que disciplina a
matéria, conforme § 1° do art. 9° da Lei n.° 14.133, de 2021.

3 INGRESSO NA DISPENSA ELETRONICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1 0 ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrénica ocorrera com o cadastramento de sua proposta
inicial, na forma deste item.

3.2 O fornecedor interessado, apds a divulgacao do Aviso de Contratagao Direta, encaminhara, exclusivamente
por meio do Sistema de Dispensa Eletronica, a proposta com a descricao do objeto ofertado, a marca do
produto, quando for o caso, e 0 preco ou o desconto, até a data e o horario estabelecidos para abertura do
procedimento.

3.3 Todas as especificacoes do objeto contidas na proposta, em especial o preco ou o desconto ofertados,
vinculam a Contratada.

3.4 Nos valores propostos estardo inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciarios,
trabalhistas, tributarios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execucdo do
objeto;

3.4.1. A proposta devera conter declaragdo de que compreende a integralidade dos custos para atendimento
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituicao Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convengodes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas.

3.4.2. Os pregos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serao de exclusiva
responsabilidade do fornecedor, nao lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteracao, sob alegacao de
erro, omissao ou qualquer outro pretexto.

3.5 Se o regime tributario da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variaveis, a cotacao
adequada sera aquela correspondente a média dos efetivos recolhimentos da empresa nos Ultimos doze
meses.

3.6 Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serao retidos na fonte
0s percentuais estabelecidos pela legislacao vigente.

3.7 A apresentagao das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposi¢goes nelas contidas, em
conformidade com o que dispde o Termo de Referéncia, assumindo o proponente o compromisso de executar
0S servicos nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios
necessarios, em quantidades e qualidades adequadas a perfeita execucao contratual, promovendo, quando
requerido, sua substituicao.

3.8 0 prazo de validade da proposta nao sera inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentacao.

3.9 No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor devera, também, assinalar Termo de Aceitacao, em
campo proprio do sistema eletrdnico, relativo as seguintes declaracgoes:

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitagao no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorréncias posteriores;

3.9.2. que esta ciente e concorda com as condicoes contidas no Aviso de Contratacao Direta e seus anexos;

3.9.3. que se responsabiliza pelas transagoes que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como firmes e
verdadeiras;
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3.9.4. que cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para reabilitado da
Previdéncia Social, de que trata o art. 93 da Lei n® 8.213/91.

3.9.5. que nao emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nao emprega menor
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condi¢cao de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIll, da
Constituicao;

3.10 O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte devera declarar, ainda, em
campo préprio do sistema eletrbnico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei
Complementar n® 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.
42 a 49, observado o disposto nos §§ 1°ao 3° do art. 4°, da Lei n.° 14.133, de 2021.

3.11 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua
proposta inicial, a parametrizacdo de valor final minimo, com o registro do seu lance final aceitavel (menor
preco ou maior desconto, conforme o caso).

3.11.1. Feita essa opcao os lances serao enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os limites
cadastrados pelo fornecedor e o intervalo minimo entre lances previsto neste aviso.

3.11.1.1 Sem prejuizo do disposto acima, os lances poderao ser enviados manualmente, na forma da secao
respectiva deste Aviso de Contratacao Direta;

3.11.2. 0 valor final minimo podera ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que nao
assuma valor superior a lance ja registrado por ele no sistema.

3.11.3. 0 valor minimo parametrizado possui carater sigiloso aos demais participantes do certame e para o
o6rgdo ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderdo ser conhecidos dos
fornecedores na forma da se¢ao seguinte deste Aviso.

4 FASE DE LANCES

4.1 A partir da data e horario estabelecidos neste Aviso de Contratagdo Direta, a sessao publica sera
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances plblicos e sucessivos, exclusivamente por meio
do sistema eletrdnico, sendo encerrado no horério de finalizagcao de lances também ja previsto neste aviso.

4.2 Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverao encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletronico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

4.2.1. O lance devera ser ofertado pelo valor unitario do item.

4.3 0 fornecedor somente podera oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior ao dltimo lance por
ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1. O fornecedor podera oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o
certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos
como “lances intermediarios” para os fins deste Aviso de Contratagao Direta.

4.3.2. 0 intervalo minimo de diferenca de valores ou percentuais entre os lances, que incidira tanto em relagao
aos lances intermediarios quanto em relacao ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 100,00 (cem reais).

4.4 Havendo lances iguais ao menor ja ofertado, prevalecera aquele que for recebido e registrado primeiro no
sistema.

4.5 Caso o fornecedor ndo apresente lances, concorrerd com o valor de sua proposta.

4.6 Durante o procedimento, os fornecedores serao informados, em tempo real, do valor do menor lance ou do
maior desconto registrado, vedada a identificagao do fornecedor.

4.7 Imediatamente apés o término do prazo estabelecido para a fase de lances, havera o seu encerramento,
com o ordenamento e divulgacao dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificagao.
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4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrera de forma automatica pontualmente no horario indicado, sem
qualquer possibilidade de prorrogacao e nao havendo tempo aleatério ou mecanismo similar.

5 JULGAMENTO E ACEITAGAQO DAS PROPOSTAS

5.1 Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do prego maximo
ou abaixo do desconto definido para a contratacao, o pregoeiro podera negociar condicdes mais vantajosas.

5.1.1. Neste caso, serd encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o menor prego ou o
maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compativel em relacdo ao estipulado pela
Administragao.

5.1.2. A negociagao podera ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por meio do
sistema, respeitada a ordem de classificacdo, quando o primeiro colocado, mesmo apés a negociacao, for
desclassificado em razao de sua proposta permanecer acima do preco maximo ou abaixo do desconto definido
para a contratacao.

5.2 Em qualquer caso, concluida a negociacao, se houver, o resultado sera divulgado a todos e registrado na
ata do procedimento da dispensa eletrdnica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratacao.

5.3 Constatada a compatibilidade entre o valor proposto e o estipulado para a contratacao, sera solicitada ao
fornecedor a adequacao da proposta ao valor negociado, conforme o Anexo Il do Aviso, num prazo de 2 (duas)
horas, acompanhada de documentos complementares, se necessarios, sob pena de desclassificacao.

5.4 Encerrada a etapa de negociacdo, se houver, o pregoeiro verificard se o fornecedor provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende as condicoes de participacao no certame, conforme previsto no art. 14
da Lei n® 14.133/2021, legislacado correlata e nos itens 2.4 e seguintes deste Aviso, especialmente quanto a
existéncia de sancao que impeca a participacao no processo de contratacao direta ou a futura contratagao,
mediante a consulta aos seguintes cadastros:

5.4.1. SICAF;

5.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
Unido (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

5.4.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da Uniao
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

5.5 A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu socio
majoritario, por forca da vedacao de que trata o artigo 12 da Lei n°® 8.429, de 1992.

5.6 Caso conste na Consulta de Situagdo do fornecedor a existéncia de Ocorréncias Impeditivas Indiretas, o
orgao diligenciara para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatério de
Ocorréncias Impeditivas Indiretas. (IN n°® 3/2018, art. 29, caput)

5.6.1. A tentativa de burla sera verificada por meio dos vinculos societarios, linhas de fornecimento similares,
dentre outros. (IN n°® 3/2018, art. 29, §1°).

5.6.2. O fornecedor sera convocado para manifestacao previamente a uma eventual desclassificacado. (IN n°
3/2018, art. 29, §2°).

5.6.3. Constatada a existéncia de sancao, o fornecedor sera reputado inabilitado, por falta de condicao de
participagao.

5.7 Verificadas as condicdes de participacao, o gestor examinara a proposta classificada em primeiro lugar
quanto a adequacdo ao objeto e a compatibilidade do pregco em relacdo ao maximo estipulado para
contratacao neste Aviso de Contratacao Direta e em seus anexos.

5.8 Sera desclassificada a proposta vencedora que:

5.8.1. contiver vicios insanaveis;
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5.8.2. ndo obedecer as especificacdes técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

5.8.3. apresentar pregos inexequiveis ou que permanecerem muito acima do preco maximo definido para a
contratacao;

5.8.4. nao tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administracao;

5.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigéncias deste aviso ou seus anexos, desde que
insanavel.

5.9 Quando o fornecedor ndo conseguir comprovar que possui ou possuira recursos suficientes para executar a
contento o objeto, sera considerada inexequivel a proposta de precos ou menor lance que:

5.9.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratagdo, apresente precos global ou unitarios
simbdlicos, irrisérios ou de valor zero, incompativeis com os precos dos insumos e salarios de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatério da dispensa nao tenha estabelecido limites
minimos, exceto quando se referirem a materiais e instalagoes de propriedade do proprio fornecedor, para os
quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da remuneracao.

5.9.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores aqueles fixados em
instrumentos de carater normativo obrigatério, tais como leis, medidas provisérias e convengoes coletivas de
trabalho vigentes.

5.10 Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preco, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderdao ser efetuadas diligéncias, para que o fornecedor comprove a
exequibilidade da proposta.

5.11 Erros no preenchimento da planilha ndo constituem motivo para a desclassificacdo da proposta. A
planilha podera ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que nao haja majoracao
do preco.

5.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que nao alterem a substancia
das propostas;

5.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passivel de correcdo a indicacao de recolhimento de
impostos e contribuicdes na forma do Simples Nacional, quando ndo cabivel esse regime.

5.12 Para fins de analise da proposta quanto ao cumprimento das especificagcdes do objeto, podera ser colhida
a manifestacao escrita do setor requisitante do servigo ou da area especializada no objeto.

5.13 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, sera examinada a proposta ou lance subsequente, e,
assim sucessivamente, na ordem de classificagao.

5.14 Havendo necessidade, a sessdo sera suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horario para a sua
continuidade.

5.15 Encerrada a andlise quanto a aceitacdo da proposta, seréd iniciada a fase de habilitagcdo, observado o
disposto neste Aviso de Contratacao Direta.

6 HABILITAGAO

6.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitacdo, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n® 14.133,
de 2021, constam do Anexo | deste Aviso e serao solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de
lances.

6.2 A habilitacao dos fornecedores sera verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

6.2.1. E dever do fornecedor atualizar previamente as comprovacdes constantes do SICAF para que estejam
vigentes na data da abertura da sessao publica, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentacao
atualizada.
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6.2.2. 0 descumprimento do subitem acima implicara a inabilitagdo do fornecedor, exceto se a consulta aos
sitios eletronicos oficiais emissores de certiddes lograr éxito em encontrar a(s) certidao(des) valida(s).

6.3 Na hipétese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensaveis a confirmacao dos
ja apresentados para a habilitacdo, ou de documentos ndo constantes do SICAF, o fornecedor serd convocado
a encaminha-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitagdo.
(art. 19, § 3° da IN Seges/ME n° 67, de 2021).

6.4 Somente havera a necessidade de comprovacao do preenchimento de requisitos mediante apresentagao
dos documentos originais nao-digitais quando houver divida em relacao a integridade do documento digital.

6.5 Nao serao aceitos documentos de habilitagao com indicacao de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

6.6 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverao estar em nome da matriz, e se o fornecedor for
a filial, todos os documentos deverao estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e
no caso daqueles documentos que, pela prépria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em
nome da matriz.

6.7 Serao aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferengas de nimeros de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizagdo do recolhimento dessas
contribuicoes.

6.8 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessao sera suspensa,
sendo informada a nova data e horario para a sua continuidade.

6.9 Sera inabilitado o fornecedor que ndo comprovar sua habilitacdo, seja por ndo apresentar quaisquer dos
documentos exigidos, ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratagao Direta.

6.9.1. Na hipdtese de o fornecedor nao atender as exigéncias para a habilitagcdo, o 6rgao ou entidade
examinara a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificagao, até a apuracao de
uma proposta que atenda as especificacoes do objeto e as condicoes de habilitacao

6.10 Constatado o atendimento as exigéncias de habilitacédo, o fornecedor sera habilitado.

7 CONTRATAGAO

7.1 Ap6s a homologacao e adjudicacao, caso se conclua pela contratacao, sera firmado Termo de Contrato ou
emitido instrumento equivalente.

7.2 O adjudicatario tera o prazo de 5 (cinco) dias Uteis, contados a partir da data de sua convocacao, para
assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair o direito a contratacdo, sem prejuizo das sangdes previstas
neste Aviso de Contratacao Direta.

7.2.1. Alternativamente a convocagdo para comparecer perante o 6rgdo ou entidade para a assinatura do
Termo de Contrato, a Administracao podera encaminha-lo para assinatura, mediante correspondéncia postal
com aviso de recebimento (AR), disponibilizacdo de acesso a sistema de processo eletrénico para esse fim ou
outro meio eletrdnico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu
recebimento ou da disponibilizagao do acesso ao sistema de processo eletronico.

7.2.2. 0 prazo previsto no subitem anterior podera ser prorrogado, por igual periodo, por solicitacao justificada
do adjudicatario e aceita pela Administracao.

7.3 O prazo de vigéncia da contratacao é o estabelecido no Termo de Referéncia.

7.4 Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente sera exigida a comprovagao das condicoes de
habilitacao e contratacao consignadas neste aviso, que deverdo ser mantidas pelo fornecedor durante a
vigéncia do contrato.
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8 INFRAGOES E SANGOES ADMINISTRATIVAS

8.1 Comete infracdo administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipoteses previstas no art. 155 da
Lein®14.133, de 2021, quais sejam:

8.1.1. dar causa a inexecucao parcial do contrato;

8.1.2. dar causa a inexecucao parcial do contrato que cause grave dano a Administracao, ao funcionamento
dos servigos publicos ou ao interesse coletivo;

8.1.3. dar causa a inexecucao total do contrato;
8.1.4. deixar de entregar a documentacao exigida para o certame;
8.1.5. ndo manter a proposta, salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente justificado;

8.1.6. nao celebrar o contrato ou nao entregar a documentacao exigida para a contratagao, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.7. ensejar o retardamento da execugcao ou da entrega do objeto da contratagao direta sem motivo
justificado;

8.1.8. apresentar declaragdo ou documentacao falsa exigida para o certame ou prestar declaragao falsa
durante a dispensa eletrénica ou a execucao do contrato;

8.1.9. fraudar a dispensa eletronica ou praticar ato fraudulento na execugao do contrato;
8.1.10. comportar-se de modo iniddneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.10.1 Considera-se comportamento inidéneo, entre outros, a declaracdo falsa quanto as condicdes de
participacao, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer
momento da dispensa, mesmo apoés o encerramento da fase de lances.

8.1.11. praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

8.1.13. 0 fornecedor que cometer qualquer das infracdes discriminadas nos subitens anteriores ficara sujeito,
sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes sangdes:

a) Adverténcia pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratacao Direta, quando nao se justificar a
imposi¢ao de penalidade mais grave;

b) Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do
fornecedor, por qualquer das infracoes dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;

¢) Impedimento de licitar e contratar no &mbito da Administracdo Publica direta e indireta do ente federativo
que tiver aplicado a sancao, pelo prazo maximo de 3 (trés) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7
deste Aviso de Contratacao Direta, quando nao se justificar a imposicao de penalidade mais grave;

d) Declaragao de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedira o responsavel de licitar ou contratar no
ambito da Administracdo Publica direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo minimo de 3
(trés) anos e maximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos
que justifiguem a imposicao da penalidade mais grave;

8.2 A aplicacao das sangoes previstas neste Aviso de Contratagao Direta ndo exclui, em hipdtese alguma, a
obrigacao de reparacao integral do dano causado a Contratante (art. 156, §9°)

8.3 Todas as sancoes previstas neste Aviso poderao ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156,

§7°).

8.4 Antes da aplicacdao da multa, sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias Uteis,
contado da data de sua intimacgao (art. 157)
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8.5 Se a multa aplicada e as indenizacdes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferenca serd descontada da garantia
prestada ou sera cobrada judicialmente (art. 156, §8°).

8.6 Previamente ao encaminhamento a cobranca judicial, a multa podera ser recolhida administrativamente no
prazo maximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicacéo enviada pela autoridade
competente.

8.7 A aplicagcao das sangoes realizar-se-a4 em processo administrativo que assegure o contraditério e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e paragrafos do art. 158 da Lei n°
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaragao de inidoneidade
para licitar ou contratar.

8.8 Na aplicagao das sangoes serao considerados (art. 156, §1°):
8.9 a natureza e a gravidade da infracao cometida;

8.10 as peculiaridades do caso concreto;

8.11 as circunstancias agravantes ou atenuantes;

8.12 os danos que dela provierem para o Contratante;

8.13 a implantacao ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e orientacoes dos
orgaos de controle.

8.14 Os atos previstos como infracdbes administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitagOes e contratos da Administracao Pudblica que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n°
12.846, de 1° de agosto de 2013, serao apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

8.15 A personalidade juridica do Contratado podera ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para provocar
confusdo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sangdes aplicadas a pessoa juridica serdo estendidos
aos seus administradores e sécios com poderes de administragao, a pessoa juridica sucessora ou a empresa
do mesmo ramo com relacao de coligagao ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em
todos os casos, o contraditério, a ampla defesa e a obrigatoriedade de analise juridica prévia (art. 160)

8.16 0O Contratante devera, no prazo maximo 15 (quinze) dias Uteis, contado da data de aplicagao da sancao,
informar e manter atualizados os dados relativos as sancdes por ele aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituidos no ambito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

8.17 As sancgdes de impedimento de licitar e contratar e declaracéo de inidoneidade para licitar ou contratar
sao passiveis de reabilitagdao na forma do art. 163 da Lei n°® 14.133, de 2021.

8.18 As sancoes por atos praticados no decorrer da contratacao estao previstas nos anexos a este Aviso.

9 VISITA TECNICA

9.1 A avaliacdo prévia do local de execucdo dos servicos é imprescindivel para o conhecimento pleno das
condicoes e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realizacao
de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda a sexta-feira, mediante
agendamento pelo e-mail joao.amaral@crefrs.org.br.

9.2 Serao disponibilizados data e horario diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.

9.3 Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsavel técnico deverd estar devidamente
identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando
sua habilitacao para a realizacao da vistoria.
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9.4 Caso o licitante opte por ndo realizar a vistoria, deverd prestar declaracdo formal assinada pelo
representante legal ou responsavel técnico devidamente identificado do licitante acerca do conhecimento
pleno das condicoes e peculiaridades da contratagao.

9.5 A nao realizagdo da vistoria nao podera embasar posteriores alegacoes de desconhecimento das
instalagoes, dlvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestacédo dos servigos, devendo o
contratado assumir os 6nus dos servicos decorrentes.

10 DAS DISPOSIGOES GERAIS

10.1 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a
Administracao podera:

10.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data;

10.1.2. valer-se, para a contratacao, de proposta obtida na pesquisa de precos que serviu de base ao
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores pregos, sempre que possivel, e desde que atendidas as
condicoes de habilitacao exigidas.

10.1.2.1 No caso do subitem anterior, a contratacdo sera operacionalizada fora deste procedimento.

10.1.3. fixar prazo para que possa haver adequacao das propostas ou da documentacao de habilitacao,
conforme o caso.

10.1.4. As providéncias dos subitens 10.1.1 e 10.1.2 também poderao ser utilizadas se nao houver o
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

10.2 Havendo a necessidade de realizacao de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo nao
conste deste Aviso de Contratagdo Direta, devera ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da
Administracao na respectiva notificacao.

10.3 Cabera ao fornecedor acompanhar as operacoes, ficando responsavel pelo 6nus decorrente da perda do
negbcio diante da inobservancia de quaisquer mensagens emitidas pela Administracdo ou de sua desconexao.

10.4 Nao havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeca a realizagao do certame
na data marcada, a sessao sera automaticamente transferida para o primeiro dia Gtil subsequente, no mesmo
horario anteriormente estabelecido, desde que ndo haja comunicagdo em contrario.

10.5 Os horarios estabelecidos na divulgacao deste procedimento e durante o envio de lances observarao o
horario de Brasilia-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentacgao relativa ao
procedimento.

10.6 No julgamento das propostas e da habilitacdo, a Administragcdo podera sanar erros ou falhas que nao
alterem a substdncia das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficacia para fins de
habilitacao e classificacao.

10.7 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratagao Direta serao sempre interpretadas em favor da
ampliacao da disputa entre os interessados, desde que nao comprometam o interesse da Administragao, o
principio da isonomia, a finalidade e a seguranga da contratacao.

10.8 Os fornecedores assumem todos 0s custos de preparacdao e apresentacao de suas propostas e a
Administragdo nao sera, em nenhum caso, responsavel por esses custos, independentemente da condugao ou
do resultado do processo de contratagao.

10.9 Em caso de divergéncia entre disposi¢oes deste Aviso de Contratacdo Direta e de seus anexos ou demais
pecas que compodem o processo, prevalecera as deste Aviso.

10.10 Da sessao publica sera divulgada Ata no sistema eletronico.

10.11 Integram este Aviso de Contratacao Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

Rua Coronel Genuino, 421 conj. 401 - Centro Histérico - Porto Alegre/RS - CEP 90010-350 - Fone: 51 3288-0200
contato@crefrs.org.br - www.crefrs.org.br



CONSELHO REGIONAL DE EDUCACAO FiSICA 22 REGIAO

CREF2/RS CREF2/RS

Profissional registrado, compromisso com a sociedade.

10.11.1. ANEXO | - DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA HABILITACAO
10.11.2. ANEXO Il - TERMO DE REFERENCIA

10.11.3. ANEXO Ill - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO
10.11.4. ANEXO IV - MODELO DE POSPOSTA DE PRECO;
10.11.5. ANEXO V - DECLARAGOES

Porto Alegre, 10 de outubro de 2023.

Assinatura da autoridade competente
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ANEXO | - DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA HABILITAGAO

1 DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA HABILITAGAO
1.1 Habilitagao juridica

1.1.1. Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por forga de lei, tenha validade
para fins de identificagcdo em todo o territério nacional;

1.1.2. Empresério individual: inscricdo no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial
da respectiva sede;

1.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condigao de Microempreendedor Individual - CCMEI,
cuja aceitacdo ficard condicionada a verificacdo da autenticidade no sitio https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/ pt-br/empreendedor;

1.1.4. Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscricdo do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no
Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobatoério de seus administradores;

1.1.5. Sociedade empresaria estrangeira: portaria de autorizacdo de funcionamento no Brasil, publicada no
Diario Oficial da Unido e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agéncia,
sucursal ou estabelecimento, a qual sera considerada como sua sede, conforme Instru¢cao Normativa DREI/ME
n® 77, de 18 de margo de 2020.

1.1.6. Sociedade simples: inscricao do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do local de sua
sede, acompanhada de documento comprobatério de seus administradores;

1.1.7. Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria: inscricdo do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empresaria, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas
Juridicas ou no Registro Plblico de Empresas Mercantis onde opera, com averbacdo no Registro onde tem sede
a matriz

1.1.8. Os documentos apresentados deverao estar acompanhados de todas as alteragdes ou da consolidacao
respectiva.

1.2 Habilitagdo fiscal, social e trabalhista

1.2.1. Prova de inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas Fisicas,
conforme o caso;

1.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentagao de certidao expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributarios federais e a Divida Ativa da Unido (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n® 1.751, de
02 de outubro de 2014, do Secretario da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional.

1.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo (FGTS);

1.2.4. Declaragao de que nao emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nao
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condi¢cao de aprendiz, nos termos do artigo
7°, XXXIll, da Constituicao;

1.2.5. Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a apresentacao
de certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidagdo das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n°® 5.452, de 1° de maio de 1943;
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1.2.6. Prova de inscrigao no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relativo ao
domicilio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;

1.2.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital do domicilio ou sede do
fornecedor, relativa a atividade em cujo exercicio contrata ou concorre;

1.2.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital
relacionados ao objeto contratual, devera comprovar tal condicao mediante a apresentacao de declaracao da
Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

1.2.9. 0 fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara dispensado da prova de
inscricao nos cadastros de contribuintes estadual € municipal.

1.3 Qualificagdo Econdmico-Financeira
1.3.1. Certidao negativa de insolvéncia civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede do interessado,
caso se trate de pessoa fisica, desde que admitida a sua participagdo na contratacao (art. 5°, inciso Il, alinea

“c”, da Instrucao Normativa Seges/ME n° 116, de 2021), ou de sociedade simples;

1.3.2. Certidao negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n® 14.133, de 2021,
art. 69, caput, inciso Il);

1.3.3. Balango patrimonial, demonstragdo de resultado de exercicio e demais demonstragoes contabeis dos 2
(dois) Gltimos exercicios sociais, comprovando:

1.3.3.1 indices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvéncia Geral (SG) superiores a 1 (um);

1.3.3.2 As empresas criadas no exercicio financeiro da contratacdo deverdo atender a todas as exigéncias da
habilitacdo e poderao substituir os demonstrativos contabeis pelo balanco de abertura; e

1.3.3.3 Os documentos referidos acima limitar-se-d0 ao (ltimo exercicio no caso de a pessoa juridica ter sido
constituida ha menos de 2 (dois) anos.

1.3.4. Os documentos referidos acima deverao ser com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil
para transmissao da Escrituragdo Contabil Digital - ECD ao Sped.

1.3.5. Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos indices de
Liquidez Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), serd exigido para fins de habilitacdo
patrimdnio liquido minimo de 10%do valor total estimado da contratagao.

1.3.6. As empresas criadas no exercicio financeiro da contratacdo deverao atender a todas as exigéncias da
habilitacao e poderao substituir os demonstrativos contabeis pelo balanco de abertura. (Lei n°® 14.133, de
2021, art. 65, §1°).

1.3.6.1 O atendimento dos indices econdmicos previstos neste item devera ser atestado mediante declaracdo
assinada por profissional habilitado da area contabil, apresentada pelo fornecedor.

1.4 Qualificagdo Técnica

1.4.1. Declaracao de que o interessado tomou conhecimento de todas as informagdes e das condigoes locais
para o cumprimento das obrigacdes objeto da contratagao;

1.4.2. A declaragao acima podera ser substituida por declaragédo formal assinada pelo responsavel técnico do
interessado acerca do conhecimento pleno das condicdes e peculiaridades da contratacao, conforme Anexo V.

1.4.3. Registro ou inscricdo da empresa na entidade profissional competente CREA/RS ou CAU-RS, em plena
validade.

1.4.4. Sociedades empresarias estrangeiras atenderao a exigéncia por meio da apresentagdo, no momento da
assinatura do contrato, da solicitagao de registro perante a entidade profissional competente no Brasil.
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1.4.5. Apresentacao de profissional(is) abaixo indicado(s), devidamente registrado(s) no conselho profissional
competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execucdo de obra ou servico de
caracteristicas semelhantes, também abaixo indicado(s):

1.4.5.1 Para o Engenheiro Civil;
1.4.5.2 Para o Arquiteto e Urbanista.

1.4.6. O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra devera(do) participar do servigo objeto do contrato, e sera
admitida a sua substituicao por profissionais de experiéncia equivalente ou superior, desde que aprovada pela
Administragao.

1.4.7. Comprovacdo de aptiddo para execucdo de servico de complexidade tecnolégica e operacional
equivalente ou superior com o objeto desta contratacao, ou com o item pertinente, por meio da apresentacao
de certidoes ou atestados, por pessoas juridicas de direito pdblico ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo
conselho profissional competente, quando for o caso.

1.4.7.1 Para fins da comprovacao de que trata este subitem, os atestados deverao dizer respeito a contratos
executados com as seguintes caracteristicas minimas:

a) Servico de desmontagem de 32m? de painel divisério com vidro duplo e micropersiana, de piso ao
teto e porta.

1.4.7.2 Serd admitida, para fins de comprovagdo de quantitativo minimo, a apresentagdo e o somatério de
diferentes atestados executados de forma concomitante.

1.4.7.3 Os atestados de capacidade técnica poderdo ser apresentados em nome da matriz ou da filial da
empresa interessada.

1.4.8. 0 interessado disponibilizard todas as informacgOes necessarias a comprovagao da legitimidade dos
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administracdo, cépia do contrato que deu suporte a
contratacao, enderecgo atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros
documentos.
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ANEXO Il - TERMO DE REFERENCIA
PAC 2023/033
1 OBJETO

1.1 Contratacdo de empresa em servicos especializados em painéis divisérios para desmontagem, realocacdo e
montagem de painéis divisorios termo acusticas, compostos por estrutura metéalica, placas de aglomerado, painéis de
vidro e portas de madeira, de acordo com o padrao utilizado nas dependéncias do ambiente construido da Sede do
Conselho Regional de Educagao Fisica da 22 Regiao - CREF2/RS, conforme condicdes, quantidades e exigéncias,
estabelecidas neste instrumento, conforme detalhamento abaixo:

ITEM CATSER DESCRICAO QUANTIDADE
. . } . o 8 m2

piso ao teto e 01 porta, existentes (Financeiro/Juridico)

01 15814
Servigo de montagem e realocacdo de painel divisério com vidro duplo e 8 m2
micropersiana, de piso ao teto e 01 porta, existentes (Financeiro/Juridico)
Servigo de desmontagem de painel divisério com vidro duplo e micropersiana, de
piso ao teto e 01 porta, existentes (Administrativo/Recursos Humanos/Geréncia 8 m2
Técnica).

02 15814

Servico de montagem e realocagcdo de painel divisério com vidro duplo e
micropersiana, de piso ao teto e 01 porta, existentes (Administracao/Recursos 8 m2
Humanos/Geréncia Técnica).

TOTAL GLOBAL: R$ 9.034,34 (nove mil e trinta e quatro reais e trinta e quatro centavos)

1.2 O prazo de vigéncia da contratacao € de 30 (trinta) dias contados dos da assinatura do Termo de Contrato, na
forma do artigo 105 da Lei n°® 14.133, de 2021.

1.3 A contratada deve manter o forro de gesso nas condicdes em que se encontra, ficando responsavel civilmente por
qualquer dano que seja ocasionado pelo servigo prestado, devendo repara-lo.

2 FUNDAMENTACAO E DESCRICAO DA NECESSIDADE DA CONTRATACAO

2.1 A presente contratacdo tem como objetivo atender as constantes demandas de adequagdo da disposicdo dos
espacos internos dos setores do CREF2/RS, que sofrem mudancas em funcao da necessidade de adaptacao as rotinas de
trabalho variaveis, a flutuagao do nimero de servidores e colaboradores em cada ambiente e as periédicas mudancgas de
gestao.

2.2 Com o passar dos anos, o CREF2/RS sofreu mudancas em seu Organograma funcional, em especial devido ao
crescimento da profissao da Educacao Fisica no Estado. Para acompanhar tal demanda, o corpo funcional do Conselho foi
sendo aprimorado com a contratacdo de funcionarios e estagiarios.

2.3 Neste contexto, o Departamento Juridico vem crescendo em termos de atividades, incorporando os Departamentos de
Compras e Divida Ativa. Desta forma, procurasse alocar os funcionarios e estagiarios numa sala (nica, de maior espaco e
conforto para o desempenho das atividades laborais.

2.4 0 mesmo se da com o Departamentos de Recursos Humanos e Administrativo, que passaram a ocupar espago mais
amplo com a necessidade de reorganizacao espacial.

3 DESCRIGAO DA SOLUGAO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1 Com o intuito de usar os bens pulblicos de forma econdmica e racional, evitando o desperdicio, serao reutilizadas as
painéis divisérios existentes, do tipo Spazio em painel divisério com perfis de aluminio, vidro duplo e micro persianas. Os
painéis divisorios sao provenientes das salas da Sede Coronel Genuino do CREF2/RS. O reuso das referidas painéis
divisérios na reforma proposta, vai proporcionar um maior conforto aos profissionais que ali laboram, sem prejuizo das
atividades internas, unificando as salas do Departamento Juridico e Divida Ativa e ampliar o espaco da sala do
Departamento Administrativo/Recursos Humanos e Financeiro.

3.2 Para o cumprimento de tais objetivos, a reforma das salas da Sede Coronel Genuino sera composta das seguintes
etapas:

3.2.1 Desmontagem das divisorias;
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3.2.2 Realocacao de divisorias;
3.2.3 Montagem de painéis divisorios e recolocacao das portas.
3.3 Cada etapa sera feita com o intuito de:

3.3.1 Eliminacdo do painel divisério entre os setores Financeiro e Juridico de modo a privilegiar o layout e assim
maximizar o espaco disponivel:

Visao Departamento Financeiro

Visdo Departamento Juridico
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3.3.2 Deslocamento e realocacao da parede do Setor Juridico:

Visdo externa Departamento Juridico

Visao interna Departamento Juridico
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3.3.3 Deslocamento da parede entre os Departamentos Administrativo/Recursos Humanos e Geréncia Técnica de modo a
privilegiar o layout e assim maximizar o espaco disponivel.

Visdo externa Departamentos Administrativo/Recursos Humanos e Geréncia Técnica

3.3.4 Deslocamento de portas dos setores Administrativo/Recursos Humanos, Financeiro e Juridico.
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Modelo de Layout proposto
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a) As marcacdes em amarelo correspondem a localizacao atual das divisérias.
b) As marcacoes em vermelho correspondem a localizagao futura.

3.4 0 deslocamento dos painéis divisorios podem acarretar a necessidade de complementacao dos espacos com paredes
drywall ou equivalente. Este servico pode ser realizado pela Contratada ou por meio de subcontratacao.

3.5 Como consequéncia da nova configuracdo espacial dos ambientes, deverd ser ajustado o posicionamento de
mobiliario.
3.6 Os servicos de reforma deverdo ser realizados em horario de acordo com as normas da administragdo predial

constantes no Regimento Interno do Condominio Edificio Esplanada dos Acores, com menor impacto no funcionamento do
Condominio e dos demais condéminos.

4 REQUISITOS DA CONTRATAGAO

4.1 Sustentabilidade

4.1.1 A proposta de reutilizagcdo do material existente esta dentro das caracteristicas de contratacao sustentavel.
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4.2 Subcontratacao
4.2.1 E admitida a subcontratacdo parcial do objeto, nas seguintes condicdes:

4.2.1.1 E vedada a subcontratacdo completa ou da parcela principal do objeto da contratacdo, a qual consiste em
desmontagem, realocacdo e montagem dos painéis divisorios.

4.2.1.2 A subcontratacao fica limitada aos servigos de drywall e equivalentes.

4.2.2 0 contrato ou outro instrumento habil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serao aplicadas
em relacao a subcontratacao, caso admitida.

4.3 Garantia da contratacao

4.3.1 Nao havera exigéncia da garantia da contratagao dos art.96 e seguintes da Lei n°® 14.133, de 2021.

4.4 Vistoria

4.4.1 A avaliacao prévia do local de execucao dos servigos € imprescindivel para o conhecimento pleno das condicoes e
peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realizacdo de vistoria prévia,

acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda a sexta-feira, mediante agendamento pelo e-mail
joao.amaral@crefrs.org.br.

4.4.2 Serao disponibilizados data e horario diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.

4.4.3 Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsavel técnico devera estar devidamente identificado,
apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitagao para a
realizacao da vistoria.

4.4.4 Caso o interessado opte por nao realizar a vistoria, devera prestar declaragdo formal assinada por seu responsavel
técnico acerca do conhecimento pleno das condicoes e peculiaridades da contratacao.

4.4.5 A nao realizacdo da vistoria ndo poderd embasar posteriores alegagées de desconhecimento das instalagoes,
duvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestacao dos servigos, devendo o contratado assumir os
onus dos servigos decorrentes.

5 MODELO DE EXECUGAO DO OBJETO

5.1 Condigoes de execugao
5.1.1 A execugao do objeto seguira a seguinte dindmica:
5.1.1.1 Inicio da execugdo do objeto: até 10 (dez) dias da assinatura do contrato.

5.1.1.2 No inicio da execucao, em até 48 (quarenta e oito) horas apdés a assinatura do contrato, sera realizada,
obrigatoriamente, reunido presencial da contratada junto ao CREF2/RS. Nesta ocasido, o CREF2/RS entregard uma
comunicacgao a contratada, com todos os contatos dos atores relevantes para o bom andamento dos servigos.

5.1.1.3 A comunicagdo deve se dar por e-mail, telefone e oficios. A contratada deve fornecer o telefone e e-mail de um
funcionario que centralize a comunicacao junto ao CREF2/RS.

5.1.1.4 E indispenséavel o comparecimento do representante legal da empresa e do responsavel técnico dos servicos na
reunido.

5.1.1.5 Na ocasido da reunido inicial com o CREF2/RS, a CONTRATADA devera entregar os seguintes documentos: a
Anotacao de Responsabilidade Técnica (ART) registrada no CREA/RS ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT)
registrado no CAU/RS; e a comprovacao do representante legal através de procuragao registrada em cartério.

5.1.1.6 O representante que atendera aos chamados do CREF2/RS deve ser capaz de tomar quaisquer providéncias
relativas ao objeto contratado. Esse representante deve atender no prazo maximo de UM DIA UTIL aos chamados do fiscal
do contrato do CREF2/RS com disponibilidade e efetividade para contatos telefénicos e por e-mail, inclusive comparecer
em reunides presenciais previamente agendadas pelo gestor do contrato. Se por algum motivo, o representante nao puder
responder mais pela CONTRATADA, um novo representante devera ser imediatamente informado por escrito ao CREF2/RS,
bem como deve ser entregue a comprovacao de vinculo profissional.

5.1.1.7 Diante do nao comparecimento na reuniao, o CREF2/RS reserva-se no direito de efetuar o cancelamento do
contrato e aplicar as penalidades cabiveis.

5.1.2 Cronograma de realizagao dos servigos:
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5.1.2.1 Realizada a reunido inicial, a Contratada devera apresentar em 5 (cinco) dias o cronograma dos servigos, com
base nas definicdes decorrentes da encontro.

5.1.2.2 0O cronograma devera prever todas as etapas, dias e horarios em que sera realizado os servigos, devendo o
mesmo prever no maximo 20 (vinte) dias para sua completa finalizacao.

5.1.2.3 0 cronograma devera ser aprovado pelo CREF2/RS e obedecera as normas da administragao predial constantes
no Regimento Interno do Condominio Edificio Esplanada dos Agores.

5.1.2.4 0O projeto executivo de arquitetura e demais complementares é de responsabilidade da CONTRATADA, conforme
Anotacdo de Responsabilidade registrada, licenciada e emitida por 6rgdo competente.

5.2 Local e horéario da prestacdo dos servigos

5.2.1 Os servicos serdo prestados no seguinte endereco Sede CREF2/RS Coronel Genuino - Rua Coronel Genuino, 421 -
Conjunto 401 - Centro Histérico - Porto Alegre/RS - CEP 90.010-350 - Fone: (51) 3288-0200.

5.2.2 Os servigos serdo prestados no horario noturno em dias de semana e matinal aos sabados, conforme as normas do
condominio.

5.3 Materiais a serem disponibilizados

5.3.1 Para a perfeita execucdo dos servicos, a Contratada devera disponibilizar todos materiais, equipamentos,
ferramentas e utensilios necessarios, nas quantidades estimadas e qualidades estabelecidas.

5.3.2 A excecado dos painéis divisérios, o CREF2/RS nao fornecera quaisquer materiais para a realizagado do servico.

5.4 Informacgoes relevantes para o dimensionamento da proposta
5.4.1 A demanda do érgao tem como base as seguintes caracteristicas:

5.4.1.1 Serao reutilizadas as painéis divisorios existentes, do tipo Spazio em painel divisério com perfis de aluminio, vidro
duplo e micro persianas.

5.4.1.2 Os painéis divisorios sdo provenientes das salas da Sede Coronel Genuino do CREF2/RS.

5.4.1.3 A desmontagem das instalacdes existentes, a remocao, o descarte de todos os materiais inserviveis, entulhos e
sobras da obra gerados durante a execucao do objeto contratado, exceto materiais e equipamentos explicitamente
descritos como de propriedade do CREF2/RS.

5.4.1.4 A contratada é responsavel pelo cumprimento da legislacdo e das normas relativas a seguranca, higiene e
medicina do trabalho, diligenciando para que seus empregados e seus possiveis subcontratados trabalhem com
equipamento de protegao individual (EPI), tais como: capacetes, botas, luvas, capas, 6culos, cintos e equipamentos
adequados para cada tipo de servico.

5.5 Especificagao da garantia do servigo

5.5.1 O prazo de garantia contratual dos servigcos, complementar a garantia legal, sera de, no minimo 6 (seis) meses,
contado a partir do primeiro dia Util subsequente a data do recebimento definitivo do objeto.

5.6 Procedimentos de transicao e finalizacao do contrato

5.6.1 Nao serao necessarios procedimentos de transicao e finalizagdo do contrato devido as caracteristicas do objeto.

6 MODELO DE GESTAO DO CONTRATO

6.1 O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas avencadas e as normas da Lei n°
14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas consequéncias de sua inexecucao total ou parcial.

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisagdo ou suspensao do contrato, o cronograma de execugao sera
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstancias mediante simples apostila.

6.3 As comunicagoes entre o 6rgao ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir
tal formalidade, admitindo-se 0 uso de mensagem eletronica para esse fim.
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6.4 0 6rgao ou entidade podera convocar representante da empresa para adogao de providéncias que devam ser
cumpridas de imediato.

6.5 Apés a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o 6rgao ou entidade podera convocar o representante da
empresa contratada para reunido inicial para apresentagdo do plano de fiscalizagdo, que contera informacdes acerca das
obrigacoes contratuais, dos mecanismos de fiscalizacao, das estratégias para execucao do objeto, do plano complementar
de execucado da contratada, quando houver, do método de afericdo dos resultados e das sangbes aplicaveis, dentre
outros.

6.6 Preposto

6.6.1 A Contratada designara formalmente o preposto da empresa, no momento da , indicando no instrumento os
poderes e deveres em relagado a execugao do objeto contratado.

6.6.2 A Contratada devera manter preposto da empresa no local da execucao do objeto durante o periodo ..........

6.6.3 A Contratante podera recusar, desde que justificadamente, a indicagdo ou a manutenc¢ado do preposto da empresa,
hipétese em que a Contratada designara outro para o exercicio da atividade.

6.7 Fiscalizacao

6.7.1 A execucgdo do contrato deverd ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos
substitutos (Lei n°® 14.133, de 2021, art. 117, caput).

6.7.2 Fiscalizacdo Técnica

6.7.2.1 O fiscal técnico do contrato acompanhara a execucgao do contrato, para que sejam cumpridas todas as condicoes
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administragao. (Decreto n® 11.246, de
2022, art. 22, VI);

6.7.2.2 O fiscal técnico do contrato anotara no histérico de gerenciamento do contrato todas as ocorréncias relacionadas
a execucdo do contrato, com a descricdo do que for necessario para a regularizacdo das faltas ou dos defeitos
observados. (Lei n® 14.133, de 2021, art. 117, §1° e Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, Il);

6.7.2.3 ldentificada qualquer inexatidao ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitird notificacoes para a
corregao da execugao do contrato, determinando prazo para a corregao. (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 22, lll);

6.7.2.4 O fiscal técnico do contrato informara ao gestor do contato, em tempo habil, a situacao que demandar decisao ou
adocdo de medidas que ultrapassem sua competéncia, para que adote as medidas necessarias e saneadoras, se for o
caso. (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 22, IV);

6.7.2.5 No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execucao do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do
contrato comunicara o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, V);

6.7.2.6 O fiscal técnico do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo habil, o término do contrato sob sua
responsabilidade, com vistas a tempestiva renovacdo ou a prorrogacdo contratual (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22,
ViI).

6.7.3 Fiscalizagao Administrativa

6.7.3.1 O fiscal administrativo do contrato verificard a manutencdo das condicdes de habilitagdo da contratada,
acompanhara o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizacdo de apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatoérios pertinentes, caso necessario (Art. 23, | e |, do Decreto n° 11.246, de
2022).

6.7.3.2 Caso ocorra descumprimento das obrigagdes contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuara
tempestivamente na solucdo do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providéncias cabiveis,
quando ultrapassar a sua competéncia; (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 23, IV).

6.7.4 Gestor do Contrato

6.7.4.1 O gestor do contrato coordenara a atualizacdo do processo de acompanhamento e fiscalizacdo do contrato
contendo todos os registros formais da execucdo no histérico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de
servigo, do registro de ocorréncias, das alteragcbes e das prorrogagdes contratuais, elaborando relatério com vistas a
verificacdo da necessidade de adequagdes do contrato para fins de atendimento da finalidade da administracao. (Decreto
n°®11.246, de 2022, art. 21, IV).
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6.7.4.2 O gestor do contrato acompanhara os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorréncias
relacionadas a execucao do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, a autoridade superior aquelas que
ultrapassarem a sua competéncia. (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 21, II).

6.7.4.3 O gestor do contrato acompanhara a manutencdo das condicdes de habilitagdo da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotara os problemas que obstem o fluxo normal da liquidacao e do pagamento da
despesa no relatério de riscos eventuais. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, llI).

6.7.4.4 0 gestor do contrato emitirda documento comprobatério da avaliacao realizada pelos fiscais técnico, administrativo
e setorial quanto ao cumprimento de obrigagbes assumidas pelo contratado, com mencao ao seu desempenho na
execucao contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigagoes. (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.7.4.5 0 gestor do contrato tomara providéncias para a formalizacdo de processo administrativo de responsabilizacao
para fins de aplicagao de sangoes, a ser conduzido pela comissao de que trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou
pelo agente ou pelo setor com competéncia para tal, conforme o caso. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.7.4.6 O gestor do contrato devera elaborar relatério final com informagdes sobre a consecugdo dos objetivos que
tenham justificado a contratacdo e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da
Administragao. (Decreto n® 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.7.4.7 O gestor do contrato devera enviar a documentacao pertinente ao setor de contratos para a formalizacao dos
procedimentos de liquidagao e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizagao e gestao nos termos do contrato.

7 CRITERIOS DE MEDICAO E PAGAMENTO

7.1 A avaliacdo da execugao do objeto utilizara o disposto neste item.

7.1.1 Sera indicada a retengdo ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade verificada, sem prejuizo das
sancgodes cabiveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1.1 nao produzir os resultados acordados,
7.1.1.2 deixar de executar, ou nao executar com a qualidade minima exigida as atividades contratadas; ou

7.1.1.3 deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execucao do servigo, ou utiliza-los com qualidade
ou quantidade inferior a demandada.

7.2 A afericdo da execucgado contratual para fins de pagamento considerara os seguintes critérios:
7.2.1 Cumprimento do cronograma;
7.2.2 Absenteismo;

7.2.3 Qualidade dos servicos.

7.3 Do recebimento

7.3.1 Os servicos serao recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, pelos fiscais técnico e administrativo,
mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigéncias de carater técnico e administrativo. (Art.
140, 1, a, da Lei n® 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto n°® 11.246, de 2022).

7.3.1.1 O prazo da disposicdo acima sera contado do recebimento de comunicacdo de cobranca oriunda do contratado
com a comprovacao da prestacao dos servicos a que se referem a parcela a ser paga.

7.3.1.2 O fiscal técnico do contrato realizard o recebimento provisério do objeto do contrato mediante termo detalhado
que comprove o cumprimento das exigéncias de carater técnico. (Art. 22, X, Decreto n° 11.246, de 2022).

7.3.1.3 O fiscal administrativo do contrato realizard o recebimento provisério do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigéncias de carater administrativo. (Art. 23, X, Decreto n°® 11.246, de 2022)

7.3.1.4 Para efeito de recebimento provisoério, ao final do periodo de faturamento, o fiscal técnico do contrato ird apurar o
resultado das avaliagoes da execucao do objeto e, se for o caso, a analise do desempenho e qualidade da prestacao dos
servicos realizados em consonancia com os indicadores previstos, que podera resultar no redimensionamento de valores a
serem pagos a contratada, registrando em relatério a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.3.1.5 Sera considerado como ocorrido o recebimento provisério com a entrega do termo detalhado ou, em havendo
mais de um a ser feito, com a entrega do dltimo.

7.3.1.6 0O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no todo ou em
parte, o objeto em que se verificarem vicios, defeitos ou incorrecdes resultantes da execucdo ou materiais empregados,
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cabendo a fiscalizagcao nao atestar a Gltima e/ou Unica medicao de servicos até que sejam sanadas todas as eventuais
pendéncias que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisoério.

7.3.1.7 A fiscalizacdo nao efetuara o ateste da Unica medicao de servicos até que sejam sanadas todas as eventuais
pendéncias que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisoério. (Art. 119 ¢/c art. 140 da Lei n® 14133, de 2021)

7.3.1.8 Os servicos poderao ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificacdes constantes
neste Termo de Referéncia e na proposta, sem prejuizo da aplicagcdo das penalidades.

7.3.1.9 Quando a fiscalizagao for exercida por um Unico servidor, o Termo Detalhado devera conter o registro, a analise e
a conclusao acerca das ocorréncias na execucao do contrato, em relacdo a fiscalizacédo técnica e administrativa e demais
documentos que julgar necessarios, devendo encaminha-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.3.1.10 Os servigos serdo recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisério, por
servidor ou comissao designada pela autoridade competente, apés a verificagdo da qualidade e quantidade do servico e
consequente aceitagao mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.3.1.11 Emitir documento comprobatério da avaliacao realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando
houver, no cumprimento de obrigagdes assumidas pelo contratado, com mengao ao seu desempenho na execugao
contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigagdes, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto n° 11.246, de
2022).

7.3.1.12 Realizar a andlise dos relatérios e de toda a documentacao apresentada pela fiscalizacdo e, caso haja
irregularidades que impecam a liquidagcdo e o pagamento da despesa, indicar as clausulas contratuais pertinentes,
solicitando a CONTRATADA, por escrito, as respectivas correcoes;

7.3.1.13 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos servigos prestados, com base nos relatérios e
documentacodes apresentadas; e

7.3.1.14 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalizacao.

7.3.1.15 Enviar a documentacao pertinente ao setor de contratos para a formalizacao dos procedimentos de liquidacao e
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizagao e gestao.

7.3.2 No caso de controvérsia sobre a execucdo do objeto, quanto a dimensdo, qualidade e quantidade, devera ser
observado o teor do art. 143 da Lei n® 14.133, de 2021, comunicando-se a empresa para emissao de Nota Fiscal no que
pertine a parcela incontroversa da execugao do objeto, para efeito de liqguidagao e pagamento.

7.3.3 Nenhum prazo de recebimento ocorrerd enquanto pendente a solucdo, pelo contratado, de inconsisténcias
verificadas na execucao do objeto ou no instrumento de cobranca.

7.3.4 0 recebimento provisério ou definitivo ndo excluird a responsabilidade civil pela solidez e pela seguranca do servico
nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execugao do contrato.

7.4 Liquidagao

7.4.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranga equivalente, correrd o prazo de dez dias Uteis para fins de
liquidacdo, na forma desta secdo, prorrogaveis por igual periodo, nos termos do art. 7°, §2° da Instrucdo Normativa
SEGES/ME n° 77/2022.

7.4.1.1 O prazo de que trata o item anterior sera reduzido a metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogacao, nos
casos de contratacdes decorrentes de despesas cujos valores nao ultrapassem o limite de que trata o inciso Il do art. 75
da Lei n°® 14.133, de 2021

7.4.2 Para fins de liquidagcao, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os
elementos necessarios e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissao;

c) os dados do contrato e do 6rgao contratante;
d) o periodo respectivo de execucdo do contrato;
e) o valora pagar; e

f) eventual destaque do valor de retencdes tributarias cabiveis.

7.4.3 Havendo erro na apresentacao da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstancia que impeca a liquidagao da despesa, esta
ficard sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo apés a comprovagao
da regulariza¢ao da situagao, sem dnus a contratante;
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7.4.4 A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovacao da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sitios eletronicos oficiais ou a documentagao mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133/2021.

7.4.5 A Administracado devera realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutencgao das condigoes de habilitagao exigidas;

b) identificar possivel razdo que impega a participagdo em licitagdo/contratacdo, no ambito do 6rgdo ou entidade,
proibigdo de contratar com o Poder Piblico,, bem como ocorréncias impeditivas indiretas (INSTRUCAO NORMATIVA N° 3,
DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.4.6 Constatando-se, junto ao SICAF, a situagao de irregularidade do contratado, sera providenciada sua notificagao, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Gteis, regularize sua situacdo ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O
prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do contratante.

7.4.7 Nao havendo regularizacdo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante devera comunicar aos
orgaos responsaveis pela fiscalizagdo da regularidade fiscal quanto a inadimpléncia do contratado, bem como quanto a
existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessarios para garantir o
recebimento de seus créditos.

7.4.8 Persistindo a irregularidade, o contratante devera adotar as medidas necessarias a rescisao contratual nos autos do
processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.4.9 Havendo a efetiva execucao do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente, até que se decida pela
rescisao do contrato, caso o contratado nao regularize sua situagao junto ao SICAF.

7.5 Prazo de pagamento

7.5.1 O pagamento sera efetuado no prazo maximo de até dez dias Uteis, contados da finalizacdo da liquidagcdo da
despesa, conforme se¢ao anterior, nos termos da Instrucao Normativa SEGES/ME n° 77, de 2022.

7.5.2 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serao atualizados monetariamente entre o
termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizacdo, mediante aplicacao do indice IPCA de corregao
monetaria.

7.6 Forma de pagamento

7.6.1 O pagamento sera realizado através de ordem bancaria, para crédito em banco, agéncia e conta corrente indicados
pelo contratado.

7.6.2 Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancéria para pagamento.
7.6.3 Quando do pagamento, sera efetuada a retencgao tributaria prevista na legislacao aplicavel.

7.6.4 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serao retidos na fonte, quando
da realizacao do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislacao vigente.

7.6.5 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 2006, nao
sofrera a retencao tributaria quanto aos impostos e contribuicoes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
ficara condicionado a apresentagcao de comprovacao, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributario favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8 FORMA E CRITERIOS DE SELEGAO E REGIME DE EXECUGAO

8.1 Forma de selecgéo e critério de julgamento da proposta

8.1.1 O contratado sera selecionado por meio da realizacdo de procedimento de dispensa de licitacdo, na forma
eletrénica, com fundamento na hipétese do art. 75, inciso Il da Lei n® 14.133/2021 (indicar um dos incisos do art. 75, da
Lei n.° 14.133/2021, conforme o caso concreto), que culminarad com a selegao da proposta de menor prego global.

8.2 Critérios de aceitabilidade de pregos

8.2.1 O critério de aceitabilidade de precos sera o valor global estimado para a contratagao.
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8.2.2 0 interessado que estiver mais bem colocado na disputa devera apresentar a Administracao, por meio eletrdnico,
planilha que contenha o preco global, os quantitativos e os pregos unitarios tidos como relevantes, conforme modelo de
planilha elaborada pela Administracao, para efeito de avaliagao de exequibilidade (art. 59, §3°, da Lei n°® 14.133/2021);

8.3 Regime de execucao

8.3.1 0 regime de execugao do contrato sera empreitada por preco global.

8.4 Exigéncias de habilitacao

8.4.1 Previamente a celebracdo do contrato, a Administracao verificara o eventual descumprimento das condigdes para
contratacao, especialmente quanto a existéncia de sangao que a impeca, mediante a consulta a cadastros informativos
oficiais, tais como:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da Uniao
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da Uniao
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

8.4.2 A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa interessada e de seu sécio majoritario, por forca do
artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevé, dentre as sangdes impostas ao responsavel pela pratica de ato de
improbidade administrativa, a proibicdo de contratar com o Poder Publico, inclusive por intermédio de pessoa juridica da
qual seja socio majoritario.

8.4.3 Caso conste na Consulta de Situagao do interessado a existéncia de Ocorréncias Impeditivas Indiretas, o gestor
diligenciara para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatério de Ocorréncias Impeditivas
Indiretas.

8.4.4 A tentativa de burla sera verificada por meio dos vinculos societarios, linhas de fornecimento similares, dentre
outros.

8.4.5 O interessado sera convocado para manifestacao previamente a uma eventual negativa de contratacao.

8.4.6 Caso atendidas as condicoes para contratagao, a habilitagdo do interessado sera verificada por meio do SICAF, nos
documentos por ele abrangidos.

8.4.7 E dever do interessado manter atualizada a respectiva documentagao constante do SICAF, ou encaminhar, quando
solicitado pela Administracao, a respectiva documentacao atualizada.

8.4.8 Nao serao aceitos documentos de habilitagdo com indicagao de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos.

8.4.9 Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverao estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial,
todos os documentos deverao estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no
caso daqueles documentos que, pela prépria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.4.10 Serao aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferencas de nimeros de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizagao do recolhimento dessas contribuicoes.

8.4.11 Para fins de habilitacao, devera o interessado comprovar os seguintes requisitos:, que serao exigidos conforme
sua natureza juridica:

8.4.12 Para fins de habilitacao, devera o interessado comprovar os seguintes requisitos:

8.5 Habilitacao juridica

8.5.1 Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por forga de lei, tenha validade para fins
de identificacao em todo o territorio nacional;

8.5.2 Empresario individual: inscricdo no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede;

8.5.3 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condicao de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja

aceitacao ficara condicionada a verificagdo da autenticidade no sitio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;

8.5.4 Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: inscricdo do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Plblico de
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Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatério de seus
administradores;

8.5.5 Sociedade empresaria estrangeira com atuagao permanente no Pais: portaria de autorizagao de funcionamento no
Brasil, publicada no Diario Oficial da Unido e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,
agéncia, sucursal ou estabelecimento, a qual sera considerada como sua sede, conforme Instrugao Normativa DREI/ME
n.° 77, de 18 de margo de 2020;

8.5.6 Sociedade simples: inscricdo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatorio de seus administradores;

8.5.7 Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria - inscricao do ato constitutivo da filial, sucursal ou
agéncia da sociedade simples ou empresaria, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Juridicas ou no Registro
Pablico de Empresas Mercantis onde opera, com averbacao no Registro onde tem sede a matriz;

8.5.8 Sociedade cooperativa: ata de fundagao e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Juridicas da respectiva sede, além do registro de
que trata o art. 107 da Lei n® 5.764, de 1971.

8.5.9 Os documentos apresentados deverao estar acompanhados de todas as alteracdes ou da consolidacao respectiva.

8.6 Habilitagoes fiscal, social e trabalhista:
8.6.1 prova de inscricdo no Cadastro de Pessoas Fisicas (CPF);
8.6.2 prova de inscricdo no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica (CNPJ);

8.6.3 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentacao de certidao expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),
referente a todos os créditos tributarios federais e a Divida Ativa da Unido (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles
relativos a Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n® 1.751, de 02/10/2014, do Secretario da Receita
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.6.4 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servico (FGTS);

8.6.5 declaragao de que nao emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nao emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condi¢cao de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIll, da
Constituicao;

8.6.6 prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a apresentacao de certidao
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidacdo das Leis do Trabalho, aprovada
pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943.

8.6.7 prova de inscricdo no cadastro de contribuintes estadual/municipal/distrital, se houver, relativo ao domicilio ou
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;

8.6.7.1 0O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara dispensado da prova de inscricao nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal.

8.6.8 prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal ou Distrital do domicilio ou sede do fornecedor, relativa a
atividade em cujo exercicio contrata ou concorre;

8.6.9 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais ou distritais relacionados ao objeto,
devera comprovar tal condicdo mediante a apresentagdo de certiddo ou declaracdo da Fazenda respectiva do seu
domicilio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislacao de regéncia.

8.6.10 Para contratacdes que se enquadrarem como entrega imediata (prazo de entrega de até 30 (trinta) dias da ordem
de fornecimento), com valores inferiores a e nas contratacées com valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para
dispensa de licitagao para compras em geral e nas contratacoes de produto para pesquisa e desenvolvimento de que trata
a alinea "c¢" do inciso IV do art. 75 da Lei n°14.133, de 2021, somente sera exigida:

8.6.10.1 das pessoas juridicas a comprovagao da regularidade fiscal federal, social e trabalhista (itens 2.3, 2.4, 2.6);

8.6.10.2 das pessoas fisicas, a quitacdo com a Fazenda Federal.

8.6.11 Habilitagao técnica:
8.6.12 Para oitem Il

8.6.12.1 Declaragao do fornecedor atestando que conhece o local e as condicoes de realizagao do servigo,
independentemente de ter exercido, ou nao, o direito de vistoria disciplinado no Termo de Referéncia, ou,
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alternativamente, declaracao formal do fornecedor, assinada por seu responsavel técnico, acerca do conhecimento pleno
das condigoes e peculiaridades da contratagao, conforme modelo constante do Anexo IV do presente Aviso de Contratagao
Direta.

8.6.12.2 Atestado de Capacidade Técnica que comprove a execucdo de servicos com caracteristicas, quantidades e
prazos compativeis com o objeto desta contratacao, fornecidos por pessoas juridicas de direito publico ou privado.

8.6.12.3 Sera aceito o somatoério de atestados de capacidade técnica para fins de comprovagao da alinea anterior.

8.6.12.4 Os atestados deverado referir-se a servicos prestados no ambito de sua atividade econdmica principal ou
secundaria especificadas no contrato social vigente.

8.6.12.5 Somente serao aceitos atestados expedidos apés a conclusao do contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano
do inicio de sua execucgao, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior.

8.6.12.6 Podera ser admitida a apresentacao de diferentes atestados de servicos executados de forma concomitante,
pois essa situagao equivale, para fins de comprovacao de capacidade técnico-operacional, a uma UGnica contratacao.

8.6.12.7 O proponente disponibilizara todas as informagdes necessarias a comprovacao da legitimidade dos atestados
apresentados, apresentando, dentre outros documentos, copia do contrato que deu suporte a contratagdo, endereco atual
da contratante e local em que foram prestados os servicos.

8.6.12.8 0 atestado devera conter, além do nome do atestante, endereco e telefone da pessoa juridica, ou qualquer outra
forma de que o CREF2/RS possa valer-se para manter contato com a empresa declarante.

8.6.12.9 O CREF2/RS se reserva o direito de realizar diligéncias para comprovar a veracidade dos atestados, podendo,
requisitar copias dos respectivos Contratos e aditivos e/ou outros documentos comprobatérios do contelido declarado.

9 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAGAO

9.1 O custo estimado total da contratacao é de R$ 9.034,34 (nove mil e trinta e quatro reais e trinta centavos.

10 ADEQUAGAO ORGAMENTARIA

10.1 As despesas decorrentes da presente contratacdo correrdo a conta de recursos especificos consignados na
Resolugdo CREF2/RS n° 191/2022.

10.2 A contratagéo sera atendida pela seguinte dotacéo 6.6.6.1.1.02.01.01.001 OBRAS E INSTALACOES

Porto Alegre, 3 de outubro de 2023

Documento assinado digitalmente

“b JOAO CARLOS GALBARINO AMARAL
g Data: 04/10/2023 10:07:25-0300

Verifique em https://validar.iti.gov.br

Jodo Amaral — Coordenador de Patriménio
CREF2/RS
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ANEXO III - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

TERMO DE CONTRATO 2023/0XX

DISPENSA DE LICITAGAO N° 32/2023 - PAC 2023/033

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N°
2023/0XX, QUE FAZEM ENTRE SI O
CONSELHO REGIONAL DE EDUCAGAO FISICA
DA 22 REGIAO - CREF2/RS E XXXXX

A Autarquia Federal CONSELHO REGIONAL DE EDUCAGAO FISICA DA 22 REGIAO - CREF2/RS, fundada pela Lei
n°® 9696, de 1° de setembro de 1998, com sede na Rua Coronel Genuino, 421 conj. 401 - bairro Centro
Histérico, na cidade de Porto Alegre/RS inscrito(@) no CNPJ sob o n° 03.566.870/0001-10, neste ato
representado(a) pelo Presidente Alessandro Azambuja Gamboa, Alessandro de Azambuja Gamboa, nomeado
em Reunido de Plenaria do CREF2/RS, de 10 de janeiro de 2022, publicada no DOU de 16 de fevereiro de
2022, portador do registro profissional CREF 001534-G/RS, doravante denominado CONTRATANTE, e
(o] = ) IR , inscrito(a) no CNPJ/MF sob 0 N° ..ccooecevriineeen, , sediado(a@) NA ..oeeveeeveeerereee e ,
1110 [ doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) POr ...cccceccerveerceerieesveeneenns
(nome e funcao no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuracao apresentada nos autos,
tendo em vista o que consta no Processo n® PC 2023/033 e em observancia as disposicoes da Lei n° 14.133,
de 1° de abril de 2021, e demais legislacdo aplicavel, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente da Dispensa de Licitagao n° 2023/0XX, mediante as clausulas e condigdes a seguir enunciadas.

1 OBJETO (ART. 92, | E Il)

1.1 0 objeto do presente instrumento é a contratacao de servicos comuns especializados em painéis divisorios
para desmontagem, realocacdo e montagem de painéis divisérios termo acusticos, compostos por estrutura
metalica, placas de aglomerado, painéis de vidro e portas de madeira, de acordo com o padrao utilizado nas
dependéncias do ambiente construido da Sede do Conselho Regional de Educacdo Fisica da 22 Regido -
CREF2/RS, nas condigoes estabelecidas no Termo de Referéncia.

1.2 Objeto da contratacao:

ITEM | CATSER | DESCRIGAQ QUANI'EI'I DAD

Servigo de desmontagem de painel divisério com vidro duplo e
micropersiana, de piso ao teto e 01 porta, existentes 8 m2
(Financeiro/Juridico)

01 15814
Servico de montagem e realocagao de painel divisério com vidro duplo e

micropersiana, de piso ao teto e 01 porta, existentes 8 m2
(Financeiro/Juridico)

Servigo de desmontagem de painel divisério com vidro duplo e
micropersiana, de piso ao teto e 01 porta, existentes 8 m2
(Administrativo/Recursos Humanos/Geréncia Técnica).

02 15814
Servico de montagem e realocacao de painel divisério com vidro duplo e

micropersiana, de piso ao teto e 01 porta, existentes 8 m?
(Administragao/Recursos Humanos/Geréncia Técnica).

TOTAL GLOBAL: R$ 00 (300(x)

1.1 Vinculam esta contratacao, independentemente de transcricao:
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1.1.1. O Termo de Referéncia;

1.1.2. 0 Aviso de Dispensa Eletrdnica;

1.1.3. A Proposta do contratado;

1.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.1.5. O regime de execucao é o de empreitada por preco global.

2 VIGENCIA E PRORROGACAO

2.1 O prazo de vigéncia da contratacao é de 30 (trinta) dias contados do assinatura do contrato, na forma do
artiso 105 da Lein® 14.133, de 2021.

2.2 0 prazo de vigéncia sera automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o
objeto ndo for concluido no periodo firmado acima, ressalvadas as providéncias cabiveis no caso de culpa do
contratado, previstas neste instrumento.

3 MODELOS DE EXECUGAO E GESTAO CONTRATUAIS (ART. 92, IV, VII E XVIII)

3.1 0 regime de execugao contratual, os modelos de gestao e de execugao, assim como os prazos e condicoes
de conclusao, entrega, observagao e recebimento do objeto constam no Termo de Referéncia, anexo a este
Contrato.

3.2 MATRIZ DE RISCO:
3.2.1. Constituem riscos a serem suportados pelo contratante:

a) Paralisacao do trabalho dos funcionarios;

b) Onus de eventuais imprevistos em relacdo & obra ndo discriminados no Termo de Referéncia e nao
decorrente de equivoco técnico.

3.2.2. Constituem riscos a serem suportados pelo contratado:

a) Atrasos na realizacao da obra em que nao haja contribuicao do CREF2/RS para sua ocorréncia.

b) Avaliacado de riscos técnicos na realizagado da obra.

3.2.3. Constituem riscos a serem compartilhados pelas partes, na proporcao de 50% para a contratante e 50%
para o contratado:

a) Manutengao do cronograma de obra.

4 SUBCONTRATAGAO
4.1 E admitida a subcontratacdo parcial do objeto, nas seguintes condicdes:

4.1.1. E vedada a subcontratacdo completa ou da parcela principal do objeto da contratacdo, a qual consiste
em desmontagem, realocacdo e montagem dos painéis divisorios.

4.1.2. A subcontratacao fica limitada aos servicos de drywall e equivalentes.
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4.2 Em qualquer hipétese de subcontratagdo, permanece a responsabilidade integral do contratado pela
perfeita execucao contratual, cabendo-lhe realizar a supervisdo e coordenacao das atividades do
subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigacoes
contratuais correspondentes ao objeto da subcontratagao.

4.3 A subcontratacdo depende de autorizacdo prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o
subcontratado cumpre os requisitos de qualificagdo técnica necessarios para a execugao do objeto.

4.4 0 contratado apresentard a Administragdo documentacdo que comprove a capacidade técnica do
subcontratado, que seréa avaliada e juntada aos autos do processo correspondente.

45E vedada a subcontratacdo de pessoa fisica ou juridica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem
vinculo de natureza técnica, comercial, econdmica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 6rgdo ou
entidade contratante ou com agente pulblico que desempenhe fungdo na contratacdo ou atue na fiscalizacao
ou na gestao do contrato, ou se deles forem conjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por
afinidade, até o terceiro grau.

5 PREGO
5.1 O valor total da contratacao é de R$.......... (cerr)

5.2 No valor acima estdo incluidas todas as despesas ordinarias diretas e indiretas decorrentes da execugao
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administracao, frete, seguro e outros necessarios ao cumprimento integral do objeto da
contratacao.

5.3 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerdo
dos quantitativos de servicos efetivamente prestados.

6 PAGAMENTO (ART. 92, V E VI)

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condigdes a ele referentes encontram-se definidos no
Termo de Referéncia, anexo a este Contrato.

7 REAJUSTE (ART. 92, V)

7.1 Os precos inicialmente contratados séo fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da data do
orcamento estimado.

7.2 Ap6s o interregno de um ano, independentemente de pedido do contratado, os precgos iniciais serdao
reajustados, mediante a aplicagao, pelo contratante, do indice IPCA, exclusivamente para as obrigacdes
iniciadas e concluidas apoés a ocorréncia da anualidade.

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano sera contado a partir dos efeitos
financeiros do Ultimo reajuste.

7.4 No caso de atraso ou nao divulgacao do(s) indice (s) de reajustamento, o contratante pagara ao contratado
a importancia calculada pela Gltima variacdo conhecida, liquidando a diferenca correspondente tdo logo
seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s).

7.5 Nas aferi¢des finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste sera(ao), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.6 Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma nao
possa(m) mais ser utilizado(s), sera(do) adotado(s), em substituicdo, o(s) que vier(em) a ser determinado(s)
pela legislacao entao em vigor.
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7.7 Na auséncia de previsao legal quanto ao indice substituto, as partes elegerdo novo indice oficial, para
reajustamento do preco do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8 O reajuste sera realizado por apostilamento.

8 OBRIGAGOES DO CONTRATANTE (ART. 92, X, XI E XIV)

8.1 Sao obrigacoes do Contratante:

8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigacdes assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus
anexos;

8.3 Receber 0 objeto no prazo e condigoes estabelecidas no Termo de Referéncia;

8.4 Notificar o Contratado por escrito da ocorréncia de eventuais imperfeicoes, falhas ou irregularidades
constatadas no curso da execugao dos servigos, fixando prazo para a sua corregao, certificando-se de que as
solugdes por ele propostas sejam as mais adequadas.

8.5 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorregdes verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, as suas expensas;

8.6 Acompanhar e fiscalizar a execugao do contrato e o cumprimento das obrigagoes pelo Contratado;

8.7 Comunicar a empresa para emissao de Nota Fiscal no que se refere a parcela incontroversa da execucao
do objeto, para efeito de liquidacdo e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execugao do objeto,
quanto a dimensao, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n® 14.133, de 2021;

8.8 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a execucdo do objeto, no prazo, forma e
condicdes estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referéncia;

8.9 Aplicar ao Contratado as sangoes previstas na lei e neste Contrato;

8.10 Cientificar o 6rgao de representacao judicial do CREF2/RS para adogao das medidas cabiveis quando do
descumprimento de obrigacoes pelo Contratado;

8.11 Explicitamente emitir decisdo sobre todas as solicitacoes e reclamacdes relacionadas a execugao do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatorios ou
de nenhum interesse para a boa execucgao do ajuste.

8.12 A Administracao tera o prazo de 7 (sete) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir,
admitida a prorrogagao motivada, por igual periodo.

8.13 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econdmico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo maximo de 10 (dez) dias..

8.14 Comunicar o Contratado na hipétese de posterior alteragdo do projeto pelo Contratante, no caso do art.
93, §2° da Lein®14.133, de 2021.

8.15 Fornecer por escrito as informacoes necessarias para o desenvolvimento dos servigos objeto do contrato.
8.16 Realizar avaliagdes periddicas da qualidade dos servicos, apds seu recebimento.

8.17 Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentagdo como condicdo indispensavel para o
recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:

a) "as built", elaborado pelo responsavel por sua execucao;

b) laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o servico.
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8.18 Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificacoes técnicas, orcamentos, termos de
recebimento, contratos e aditamentos, relatérios de inspecbes técnicas apds o recebimento do servigco e
notificagoes expedidas.

8.19 Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalagdes, apresentem condicoes
adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de seguranca e salde no trabalho, quando o servigo
for executado em suas dependéncias, ou em local por ela designado.

8.20 Nao responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que
vinculados a execugao do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorréncia de ato do
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8.21 Previamente a expedicdo da ordem de servico, verificar pendéncias, liberar areas e/ou adotar
providéncias cabiveis para a regularidade do inicio da sua execucao.

9 OBRIGAGOES DO CONTRATADO (ART. 92, XIV, XVI E XVII)

9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigacdes constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo
como exclusivamente seus 0s riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execugao do objeto,
observando, ainda, as obrigacdes a seguir dispostas:

9.2 Manter preposto aceito pela Administragdo no local do servico para representa-lo na execugao do contrato.

9.2.1. A indicacao ou a manutengao do preposto da empresa podera ser recusada pelo 6rgdao ou entidade,
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercicio da atividade.

9.3 Atender as determinacoes regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 1) e
prestar todo esclarecimento ou informagao por eles solicitados;

9.4 Alocar os empregados necessarios ao perfeito cumprimento das clausulas deste contrato, com habilitacao
e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios demandados,
cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverao atender as recomendacdes de boa técnica e a legislacao de
regéncia;

9.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, os servicos nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorregdes resultantes da
execucao ou dos materiais empregados;

9.6 Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execugado do objeto, de acordo com o Cddigo de
Defesa do Consumidor (Lei n® 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado a Administracao
ou terceiros, nao reduzindo essa responsabilidade a fiscalizagdgo ou o acompanhamento da execugcao
contratual pelo Contratante, que ficara autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.7 Efetuar comunicacdo ao Contratante, assim que tiver ciéncia da impossibilidade de realizacdo ou
finalizacdo do servigo no prazo estabelecido, para ado¢do de agdes de contingéncia cabiveis.

9.8 Nao contratar, durante a vigéncia do contrato, conjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do
artigo 48, paragrafo Unico, da Lei n® 14.133, de 2021;

9.9 Quando nao for possivel a verificacdo da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF, o
contratado devera entregar ao setor responsavel pela fiscalizacao do contrato, até o dia trinta do més seguinte
ao da prestacdo dos servigos, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa a Seguridade Social;
2) certidao conjunta relativa aos tributos federais e a Divida Ativa da Unido; 3) certidoes que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4) Certiddo de
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidao Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.10 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigagdes previstas em Acordo, Convencao, Dissidio Coletivo
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigacdes trabalhistas,
sociais, previdenciarias, tributarias e as demais previstas em legislacdo especifica, cuja inadimpléncia nao
transfere a responsabilidade ao Contratante;
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9.11 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorréncia anormal ou
acidente que se verifique no local dos servicos.

9.12 Prestar todo esclarecimento ou informacgao solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-
Ihes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos a execucao do
empreendimento.

9.13 Paralisar, por determinacao do Contratante, qualquer atividade que nao esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurancga de pessoas ou bens de terceiros.

9.14 Promover a guarda, manutencao e vigilancia de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessario a
execucao do objeto, durante a vigéncia do contrato.

9.15 Conduzir os trabalhos com estrita observancia as normas da legislacdo pertinente, cumprindo as
determinagdes dos Poderes Publicos, mantendo sempre limpo o local dos servigos e nas melhores condigcoes
de seguranca, higiene e disciplina.

9.16 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para andlise e aprovagao, quaisquer mudangas nos
métodos executivos que fujam as especificacdes do memorial descritivo ou instrumento congénere.

9.17 Nao permitir a utilizagao de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condigao de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizacdo do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.18 Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigacoes assumidas, todas as
condigoes exigidas para qualificagao na contratacao;

9.19 Cumprir, durante todo o periodo de execucao do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deficiéncia, para reabilitado da Previdéncia Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislacao (art. 116);

9.20 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a clausula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
com a indicacao dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, paragrafo Gnico);

9.21 Guardar sigilo sobre todas as informacoes obtidas em decorréncia do cumprimento do contrato;

9.22 Arcar com o Onus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos varidveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementéa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta ndo seja satisfatorio para o atendimento do
objeto da contratacao, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, |, d, da Lei n® 14.133,
de 2021;

9.23 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ambito federal, estadual ou municipal, as normas de
seguranca do Contratante;

9.24 Realizar os servigos de manutencao e assisténcia técnica, caso necessario;
9.25 Manter os empregados nos horéarios predeterminados pelo Contratante.
9.26 Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de cracha.

9.27 Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relagdo nominal dos empregados que adentrarao no
orgao para a execugao do servico.

9.28 Observar os preceitos da legislacao sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional.

9.29 Atender as solicitagées do Contratante quanto a substituicdo dos empregados alocados, no prazo fixado
pela fiscalizagcdo do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigacoes relativas a
execugao do servigo, conforme descrito nas especificagoes do objeto.

9.30 Instruir seus empregados quanto a necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante.

Rua Coronel Genuino, 421 conj. 401 - Centro Histérico - Porto Alegre/RS - CEP 90010-350 - Fone: 51 3288-0200
contato@crefrs.org.br - www.crefrs.org.br


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116

CONSELHO REGIONAL DE EDUCACAO FiSICA 22 REGIAQ

CREF2/RS CREF2/RS

Profissional registrado, compromisso com a sociedade.

9.31 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a nao
executarem atividades nao abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e
qualquer ocorréncia neste sentido, a fim de evitar desvio de funcao.

9.32 Instruir os seus empregados, quanto a prevencao de incéndios nas areas do Contratante.

9.33 Adotar as providéncias e precaucdes necessarias, inclusive consulta nos respectivos érgaos, se
necessario for, a fim de que ndo venham a ser danificadas as redes hidrossanitarias, elétricas e de
comunicagao.

9.34 Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as areas de atuacao previstas
no Termo de Referéncia, em plena validade.

9.35 Obter junto aos érgaos competentes, conforme o caso, as licencas necessarias e demais documentos e
autorizacoes exigiveis, na forma da legislacao aplicavel.

9.36 Elaborar o Diario de Obra, incluindo diariamente, pelo profissional preposto responsavel, as informacoes
sobre o andamento do empreendimento, tais como, ndmero de funcionarios, de equipamentos, condi¢des de
trabalho, condicoes meteorolégicas, servicos executados, registro de ocorréncias e outros fatos relacionados,
bem como os comunicados a Fiscalizacao e situacao das atividades em relagao ao cronograma previsto.

9.37 Refazer, as suas expensas, o0s trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas
especificacoes, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vicio de construcao,
pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissao do Termo de Recebimento Definitivo.

9.38 Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestdo dos residuos da construcdo civil
estabelecidos na Resolugao n° 307, de 05/07/2002, com as alteracOes posteriores, do Conselho Nacional de
Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, 8§ 2° e 3°, da Instrucdo Normativa SLTI/MP n°® 1, de
19/01/2010, nos seguintes termos:

9.38.1. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolugcdo CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o Contratado devera
providenciar a destinagdo ambientalmente adequada dos residuos da construcdo civil originarios da
contratacao, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:

9.38.1.1 residuos Classe A (reutilizaveis ou reciclaveis como agregados): deverao ser reutilizados ou reciclados
na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de residuos classe A de preservacdo de material para usos
futuros.

9.38.1.2 residuos Classe B (reciclaveis para outras destinagdes): deverdo ser reutilizados, reciclados ou
encaminhados a areas de armazenamento temporario, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilizagdo ou
reciclagem futura.

9.38.1.3 residuos Classe C (para os quais nao foram desenvolvidas tecnologias ou aplicagcdes economicamente
vidveis que permitam a sua reciclagem/recuperacao): deverdo ser armazenados, transportados e destinados
em conformidade com as normas técnicas especificas.

9.38.1.4 residuos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais a salde): deverao ser armazenados,
transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas especificas.

9.38.1.5 Em nenhuma hipétese o Contratado podera dispor os residuos originarios da contratacdo em aterros
de residuos soélidos urbanos, areas de “bota fora”, encostas, corpos d “agua, lotes vagos e areas protegidas por
Lei, bem como em areas nao licenciadas.

9.38.1.6 Para fins de fiscalizagdo do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de Residuos
da Construgdo Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Residuos da Construcdo Civil, conforme o caso, o
Contratado comprovara, sob pena de multa, que todos os residuos removidos estdo acompanhados de Controle
de Transporte de Residuos, em conformidade com as normas da Agéncia Brasileira de Normas Técnicas - ABNT,
ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004.

9.39 Observar as seguintes diretrizes de carater ambiental:
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9.39.1. Qualquer instalacéo, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria para
a atmosfera, por emissdo pontual ou fugitiva, utilizado na execucdo contratual, devera respeitar os limites
maximos de emissao de poluentes admitidos na Resolucao CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislagao
correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte.

9.39.2. Na execugao contratual, conforme o caso, a emissdo de ruidos ndo podera ultrapassar os niveis
considerados aceitaveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliacdo do Ruido em Areas Habitadas visando o conforto
da comunidade, da Associacdo Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-
10.152 - Niveis de Ruido para conforto acuUstico, da Associacao Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos
termos da Resolucao CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislagao correlata.

9.40 Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrucao Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, deverao ser
utilizados, na execugao contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais,
capacidade de suprimento e custo inferior em relacao aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de
formacao de pregos os custos correspondentes.

9.41 Responder por qualquer acidente de trabalho na execuc¢ao dos servigcos, por uso indevido de patentes
registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorregoes dos servigos ou dos bens
do Contratante, de seus funcionarios ou de terceiros, ainda que ocorridos em via publica junto ao servico de
engenharia.

9.42 Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pelos Contratados, que formarao um conjunto de
documentos técnicos, graficos e descritivos referentes aos segmentos especializados de engenharia,
previamente e devidamente compatibilizados, de modo a considerar todas as possiveis interferéncias capazes
de oferecer impedimento total ou parcial, permanente ou temporario, a execucdo do empreendimento, de
maneira a abrangé-la em seu todo, compreendendo a completa caracterizacao e entendimento de todas as
suas especificagdes técnicas, para posterior execucdo e implantacdo do objeto garantindo a plena
compreensao das informacgoes prestadas, bem como sua aplicagao correta nos trabalhos:

9.43 A elaboragdo dos projetos executivos devera partir das solugdes desenvolvidas nos anteprojetos
constantes neste Termo de Referéncia e seus anexos (Caderno de Encargos e Especificacoes Técnicas) e
apresentar o detalhamento dos elementos construtivos e especificagdes técnicas, incorporando as alteragdes
exigidas pelas mutuas interferéncias entre os diversos projetos.

9.44 Em se tratando de atividades que envolvam servicos de natureza intelectual, apés a assinatura do
contrato, o Contratado devera participar de reunido inicial, devidamente registrada em Ata, para dar inicio a
execucao do servigo, com o esclarecimento das obrigagdes contratuais, em que estejam presentes os técnicos
responsaveis pela elaboracao do termo de referéncia, o gestor do contrato, o fiscal técnico do contrato, o fiscal
administrativo do contrato, se houver, os técnicos da area requisitante, o preposto da empresa e os gerentes
das areas que executardo os servigos contratados.

10 GARANTIA DE EXECUGAO (ART. 92, XII)

10.1 Nao havera exigéncia de garantia contratual da execucao.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - INFRAGCOES E SANCOES ADMINISTRATIVAS (ART. 92, XIV)

10.2 Comete infragao administrativa, nos termos da Lei n® 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa a inexecucao parcial do contrato;

b) der causa a inexecucdo parcial do contrato que cause grave dano a Administracdo ou ao
funcionamento dos servigcos plblicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa a inexecugao total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execugao ou da entrega do objeto da contratacao sem motivo justificado;
e) apresentar documentacao falsa ou prestar declaragao falsa durante a execugao do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execucao do contrato;

g) comportar-se de modo inidoneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
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h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013.

10.3 Serao aplicadas ao contratado que incorrer nas infracées acima descritas as seguintes sangoes:

i.  Adverténcia, quando o contratado der causa a inexecugao parcial do contrato, sempre que nao se
justificar a imposicao de penalidade mais grave (art. 156, §2° da Lein® 14.133, de 2021);

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas “b”, “c” e “d”
do subitem acima deste Contrato, sempre que nao se justificar a imposi¢ao de penalidade mais grave
(art. 156, § 4°, da Lei n® 14.133, de 2021);

iii. Declaracao de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alineas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas “b”, “c” e “d”, que
justifiquem a imposicao de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n® 14.133, de 2021).

iv. Multa:

(1) Moratéria de 2% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

(2) Compensatoéria, para as infragcoes descritas nas alineas “e” a “h” do subitem 12.1, de 10% a
20% do valor do Contrato.

(3) Compensatoria, para a inexecucao total do contrato prevista na alinea “c” do subitem 12.1,
de 20% a 30% do valor do Contrato.

(4) Para infracao descrita na alinea “b” do subitem 12.1, a multa serd de 20% a 30% do valor
do Contrato.

(5) Para infragdes descritas na alinea “d” do subitem 12.1, a multa sera de 20% a 20% do valor
do Contrato.

(6) Para a infragao descrita na alinea “a” do subitem 12.1, a multa sera de 20% a 30% do valor
do Contrato, ressalvadas as seguintes infracoes:

10.4 A aplicacdo das sancOes previstas neste Contrato ndo exclui, em hipdtese alguma, a obrigacdo de
reparacao integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9° da Lei n® 14.133, de 2021)

10.5 Todas as sangoes previstas neste Contrato poderao ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, §7°,da Lein® 14.133, de 2021).

10.6 Antes da aplicacdo da multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias Uteis,
contado da data de sua intimacao (art. 157, da Lei n® 14.133, de 2021)

10.7 Se a multa aplicada e as indenizagOes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferenca serd descontada da garantia
prestada ou sera cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n® 14.133, de 2021).

10.7.1. Previamente ao encaminhamento a cobranca judicial, a multa poderda ser recolhida
administrativamente no prazo maximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicacéao
enviada pela autoridade competente.

10.8 A aplicacdo das sancoes realizar-se-a em processo administrativo que assegure o contraditério e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e paragrafos do art. 158 da Lei n°
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaragao de inidoneidade
para licitar ou contratar.

10.9 Na aplicacao das sangoes serao considerados (art. 156, §1° da Lein® 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infragao cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstancias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantacao ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e orientagcdes dos
orgaos de controle.
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10.10 Os atos previstos como infragdes administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitacdes e contratos da Administracao Pudblica que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n°
12.846, de 2013, serao apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

10.11 A personalidade juridica do Contratado podera ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para provocar
confusao patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sangdes aplicadas a pessoa juridica serdo estendidos
aos seus administradores e sécios com poderes de administragdo, a pessoa juridica sucessora ou a empresa
do mesmo ramo com relacao de coligacao ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em
todos os casos, o contraditério, a ampla defesa e a obrigatoriedade de anélise juridica prévia (art. 160, da Lei
n®14.133, de 2021)

10.12 O Contratante deverd, no prazo maximo de 15 (quinze) dias Uteis, contado da data de aplicagdo da
sancao, informar e manter atualizados os dados relativos as sangbes por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidéneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituidos no ambito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de
2021)

10.13 As sangoes de impedimento de licitar e contratar e declaragao de inidoneidade para licitar ou contratar
sao passiveis de reabilitagao na forma do art. 163 da Lein® 14.133/21.

10.14 Os débitos do contratado para com a Administragdo contratante, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizacoes, nao inscritos em divida ativa, poderao ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo referido 6rgao decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos
que o contratado possua com o mesmo 6rgao ora contratante, na forma da Instrucao Normativa SEGES/ME n°
26, de 13 de abril de 2022.

11 DA EXTINGAO CONTRATUAL (ART. 92, XIX)

11.1 O contrato sera extinto quando cumpridas as obrigacdes de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes
do prazo estipulado para tanto.

11.2 Se as obrigacoes nao forem cumpridas no prazo estipulado, a vigéncia ficara prorrogada até a conclusao
do objeto, caso em que deverd a Administragdo providenciar a readequacdo do cronograma fixado para o
contrato.

11.3 Quando a nao conclusao do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficara ele constituido em mora, sendo-lhe aplicaveis as respectivas sancoes administrativas; e

b) podera a Administracdo optar pela extingdo do contrato e, nesse caso, adotara as medidas admitidas
em lei para a continuidade da execuc¢ao contratual.

11.4 O contrato podera ser extinto antes de cumpridas as obrigagdes nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n® 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditorio e a ampla defesa.

11.4.1. Nesta hipétese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

11.4.2. A alteracao social ou a modificacdo da finalidade ou da estrutura da empresa nao ensejara a extingao
se nao restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.4.3. Se a operacao implicar mudanca da pessoa juridica contratada, devera ser formalizado termo aditivo
para alteracao subjetiva.

11.5 O termo de extingdo, sempre que possivel, sera precedido:
11.5.1. Balanco dos eventos contratuais ja cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.5.2. Relacédo dos pagamentos ja efetuados e ainda devidos;
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11.5.3. Indenizagdes e multas.

11.6 A extincao do contrato nao configura 6bice para o reconhecimento do desequilibrio econémico-financeiro,
hipdtese em que serad concedida indenizacdo por meio de termo indenizatério (art. 131, caput, da Lei n.°

14.133, de 2021).

11.7 O contrato podera ser extinto:

11.7.1. caso se constate que o contratado mantém vinculo de natureza técnica, comercial, econdmica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 6rgao ou entidade contratante ou com agente publico que tenha
desempenhado funcao no processo de contratacao direta ou atue na fiscalizacdo ou na gestao do contrato, ou
que deles seja conjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau
(art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021);

11.7.2. caso se constate que a pessoa juridica contratada possui administrador ou sécio com poder de direcao,
familiar de detentor de cargo em comissdo ou funcdo de confianca que atue na area responsavel pela
demanda ou contratagdo ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no ambito do 6rgdo contratante
(art. 3° § 3° do Decreto n.° 7.203, de 4 de junho de 2010).

12 DOTAGAO ORGAMENTARIA (ART. 92, VIIl)

12.1 As despesas decorrentes da presente contratagdo correrdo a conta de recursos especificos consignados
na Resolu¢cdo CREF2/RS n° 191/2022.

12.2 A contratacdo seréa atendida pela seguinte dotacdo 6.6.6.1.1.02.01.01.001 OBRAS E INSTALACOES

13 DOS CASOS OMISSOS (ART. 92, IlI)

13.1 Os casos omissos serao decididos pelo contratante, segundo as disposi¢oes contidas na Lei n® 14.133, de
2021, e demais normas federais aplicaveis e, subsidiariamente, segundo as disposi¢des contidas na Lei n°
8.078, de 1990 - Caodigo de Defesa do Consumidor - e normas e principios gerais dos contratos.

14 ALTERAGOES

14.1 Eventuais alteracoes contratuais reger-se-ao pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n® 14.133,
de 2021.

14.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condi¢des contratuais, os acréscimos ou supressoes que
se fizerem necessarios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3 As alteragdes contratuais deverdo ser promovidas mediante celebracdo de termo aditivo, submetido a
prévia aprovacao da consultoria juridica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipacgao de seus efeitos, hipdtese em que a formalizagdo do aditivo devera ocorrer no prazo maximo de 1
(um) més (art. 132 da Lei n® 14.133, de 2021).

14.4 Registros que nao caracterizam alteragcdo do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebracao de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n® 14.133, de 2021.

15 PUBLICAGAQ

15.1 Incumbird ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratagdes Pulblicas
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na Internet,
em atencao ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2° da Lei n. 12.527, de 2011, ¢/c art.
7°, 83°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.
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16 FORO (ART. 92, §1°)

16.1 Fica eleito o Foro da Justica Federal em Porto Alegre para dirimir os litigios que decorrerem da execucao
deste Termo de Contrato que nao puderem ser compostos pela conciliacdo, conforme art. 92, §1°, da Lei n°

14.133/21.

Porto Alegre, XX de XX de 2023.

Assinaturas:

Alessandro de Azambuja Gamboa XXX
Presidente CREF2/RS CONTRATADA
CONTRATANTE
Testemunhas:
NOME: NOME:
CPF: CPF:
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ANEXO IV- MODELO DE PROPOSTA
Aviso de Contratagao Direta 32/2023
Razao Social:
CNPJ:
Endereco:
Telefone/whatsapp:
E-mail:

Nome do Representante Legal:
Identidade do Representante Legal:
CPF do Representante Legal:

Vimos, nos termos da presente, de acordo com as especificagdes contidas no Aviso de Contratacao Direta,
apresentar a seguinte proposta para a execugao de servicos descritos no objeto e em conformidade com as
especificagdes do instrumento convocatério:

QUANTIDAD

ITEM | CATSER | DESCRIGAQ E

Servico de desmontagem de painel divisério com vidro duplo e
micropersiana, de piso ao teto e 01 porta, existentes 8 m2
(Financeiro/Juridico)

01 15814
Servigo de montagem e realocagao de painel divisério com vidro duplo e

micropersiana, de piso ao teto e 01 porta, existentes 8 m2
(Financeiro/Juridico)

Servigo de desmontagem de painel divisério com vidro duplo e
micropersiana, de piso ao teto e 01 porta, existentes 8 m?
(Administrativo/Recursos Humanos/Geréncia Técnica).

02 15814
Servigo de montagem e realocagao de painel divisério com vidro duplo e

micropersiana, de piso ao teto e 01 porta, existentes 8 m2
(Administragao/Recursos Humanos/Geréncia Técnica).

TOTAL GLOBAL: R$ xxx (3xxx)

PRAZO DE ENTREGA: 30 dias contados da assinatura do contrato.
LOCAL DA ENTREGA: CREF2/RS - Rua Coronel Genuino, 421 conj. 401 - Centro Histérico - Porto Alegre/RS
PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias.

Declaro que serao atendidas todas as condicoes estabelecidas no Aviso de Contratacao Direta 32/2023 e seus
anexos.

Data e local.

Assinatura do Representante Legal da Empresa
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ANEXO V - MODELOS DE DECLARAGAO
DECLARAQAO DE CONHECIMENTO E VISTORIA TECNICA
DISPENSA DE LICITAGAO N° XX/2023 - PAC 2023/033
Declaro que a empresa (nome empresarial
da licitante) inscrita no CNPJ n°: com sede na (n° de
inscricao) s (endereco
completo) por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) , infra-assinado,
portador(a) da Carteira de Identidade n° e do CPF/MF n°

, para fins do disposto no Aviso de Contratagao Direta, visitou as dependéncias
CREF Regiao Sul (Av. Dom Joaquim, 1515 Sala 17 - Trés Vendas - Pelotas / RS CEP 96020-260), tomando
conhecimento dos ambientes onde sera instalado o objeto deste Aviso, dos sistemas prediais e das condicoes
fisicas das edificacOes e quantitativos que possam ter influéncia no fornecimento dos servigos e no impacto em
custos e prazos de entrega da solugao a ser fornecida.

,___de de 2023.

Assinatura do pelo representante legal ou responsavel técnico
Declaro que a empresa (nome empresarial
da licitante) inscrita no CNPJ n°: com sede na (n° de
inscricao) , (endereco
completo) por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) , infra-assinado,
portador(a) da Carteira de Identidade n° e do CPF/MF n°

, para fins do disposto no Aviso de Contratacao Direta, abre mao da VISITA
TECNICA ao local da execucdo do servico. Declaro, ainda, sob as penalidades da lei, de que temos pleno
conhecimento das condicdes e peculiaridades inerentes a natureza dos trabalhos, assumindo total
responsabilidade por esse fato e informamos que nao utilizaremos para qualquer questionamento futuro que
ensejam avengas técnicas ou financeiras, isentando o CREF2/RS de qualquer reclamacao e/ou reivindicagao
de nossa parte.

, de de 2023.

Assinatura do pelo representante legal ou responsavel técnico
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	3.11 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o caso).
	3.11.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.
	3.11.1.1 Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta;

	3.11.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema.
	3.11.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso.


	4 FASE DE LANCES
	4.1 A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.
	4.2 Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
	4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

	4.3 O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.
	4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.
	4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 100,00 (cem reais).

	4.4 Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema.
	4.5 Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
	4.6 Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor.
	4.7 Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.
	4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.


	5 JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS
	5.1 Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas.
	5.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em relação ao estipulado pela Administração.
	5.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação.

	5.2 Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação.
	5.3 Constatada a compatibilidade entre o valor proposto e o estipulado para a contratação, será solicitada ao fornecedor a adequação da proposta ao valor negociado, conforme o Anexo III do Aviso, num prazo de 2 (duas) horas, acompanhada de documentos complementares, se necessários, sob pena de desclassificação.
	5.4 Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e nos itens 2.4 e seguintes deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
	5.4.1. SICAF;
	5.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e
	5.4.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

	5.5 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.
	5.6 Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)
	5.6.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).
	5.6.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).
	5.6.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.

	5.7 Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos.
	5.8 Será desclassificada a proposta vencedora que:
	5.8.1. contiver vícios insanáveis;
	5.8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
	5.8.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem muito acima do preço máximo definido para a contratação;
	5.8.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
	5.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável.

	5.9 Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:
	5.9.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
	5.9.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

	5.10 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.
	5.11 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.
	5.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
	5.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

	5.12 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
	5.13 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
	5.14 Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.
	5.15 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

	6 HABILITAÇÃO
	6.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, constam do Anexo I deste Aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de lances.
	6.2 A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
	6.2.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.
	6.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

	6.3 Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação. (art. 19, § 3º, da IN Seges/ME nº 67, de 2021).
	6.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
	6.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
	6.6 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
	6.7 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
	6.8 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
	6.9 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.
	6.9.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação

	6.10 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

	7 CONTRATAÇÃO
	7.1 Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
	7.2 O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.
	7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico.
	7.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

	7.3 O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.
	7.4 Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

	8 INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	8.1 Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:
	8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
	8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
	8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
	8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
	8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
	8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
	8.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem motivo justificado;
	8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
	8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
	8.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
	8.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

	8.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
	8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
	8.1.13. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

	8.2 A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º)
	8.3 Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º).
	8.4 Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)
	8.5 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).
	8.6 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
	8.7 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
	8.8 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):
	8.9 a natureza e a gravidade da infração cometida;
	8.10 as peculiaridades do caso concreto;
	8.11 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
	8.12 os danos que dela provierem para o Contratante;
	8.13 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
	8.14 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
	8.15 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)
	8.16 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)
	8.17 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
	8.18 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso.

	9 VISITA TÉCNICA
	9.1 A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, mediante agendamento pelo e-mail joao.amaral@crefrs.org.br.
	9.2 Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.
	9.3 Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.
	9.4 Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo representante legal ou responsável técnico devidamente identificado do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.
	9.5 A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

	10 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
	10.1 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá:
	10.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data;
	10.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.
	10.1.2.1 No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.

	10.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o caso.
	10.1.4. As providências dos subitens 10.1.1 e 10.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).

	10.2 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.
	10.3 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
	10.4 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.
	10.5 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.
	10.6 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
	10.7 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
	10.8 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.
	10.9 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
	10.10 Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.
	10.11 Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
	10.11.1. ANEXO I – DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA HABILITAÇÃO
	10.11.2. ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA
	10.11.3. ANEXO III – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO
	10.11.4. ANEXO IV – MODELO DE POSPOSTA DE PREÇO;
	10.11.5. ANEXO V – DECLARAÇÕES


	1 DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA HABILITAÇÃO
	1.1 Habilitação jurídica
	1.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
	1.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
	1.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
	1.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
	1.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020.
	1.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
	1.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz
	1.1.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

	1.2 Habilitação fiscal, social e trabalhista
	1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
	1.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
	1.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
	1.2.4. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
	1.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
	1.2.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
	1.2.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
	1.2.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
	1.2.9. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

	1.3 Qualificação Econômico-Financeira
	1.3.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na contratação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;
	1.3.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);
	1.3.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:
	1.3.3.1 índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);
	1.3.3.2 As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e
	1.3.3.3 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

	1.3.4. Os documentos referidos acima deverão ser com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.
	1.3.5. Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10%do valor total estimado da contratação.
	1.3.6. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).
	1.3.6.1 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.


	1.4 Qualificação Técnica
	1.4.1. Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação;
	1.4.2. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação, conforme Anexo V.
	1.4.3. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente CREA/RS ou CAU-RS, em plena validade.
	1.4.4. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil.
	1.4.5. Apresentação de profissional(is) abaixo indicado(s), devidamente registrado(s) no conselho profissional competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes, também abaixo indicado(s):
	1.4.5.1 Para o Engenheiro Civil;
	1.4.5.2 Para o Arquiteto e Urbanista.

	1.4.6. O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar do serviço objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração.
	1.4.7. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.
	1.4.7.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:
	1.4.7.2 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.
	1.4.7.3 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa interessada.

	1.4.8. O interessado disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.


	1 OBJETO (art. 92, I e II)
	1.1 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
	1.1.1. O Termo de Referência;
	1.1.2. O Aviso de Dispensa Eletrônica;
	1.1.3. A Proposta do contratado;
	1.1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
	1.1.5. O regime de execução é o de empreitada por preço global.


	2 VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
	2.1 O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias contados do assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
	2.2 O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

	3 MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
	3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
	3.2 MATRIZ DE RISCO:
	3.2.1. Constituem riscos a serem suportados pelo contratante:
	3.2.2. Constituem riscos a serem suportados pelo contratado:
	3.2.3. Constituem riscos a serem compartilhados pelas partes, na proporção de 50% para a contratante e 50% para o contratado:


	4 SUBCONTRATAÇÃO
	4.1 É admitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições:
	4.1.1. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da contratação, a qual consiste em desmontagem, realocação e montagem dos painéis divisórios.
	4.1.2. A subcontratação fica limitada aos serviços de drywall e equivalentes.

	4.2 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.
	4.3 A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.
	4.4 O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente.
	4.5 É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

	5 PREÇO
	5.1 O valor total da contratação é de R$.......... (.....)
	5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
	5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

	6 PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
	6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

	7 REAJUSTE (art. 92, V)
	7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado.
	7.2 Após o interregno de um ano, independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
	7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
	7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
	7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
	7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
	7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
	7.8 O reajuste será realizado por apostilamento.

	8 OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
	8.1 São obrigações do Contratante:
	8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
	8.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
	8.4 Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas.
	8.5 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
	8.6 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
	8.7 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;
	8.8 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
	8.9 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
	8.10 Cientificar o órgão de representação judicial do CREF2/RS para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
	8.11 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
	8.12 A Administração terá o prazo de 7 (sete) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
	8.13 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias..
	8.14 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.
	8.15 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato.
	8.16 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.
	8.17 Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:
	8.18 Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas.
	8.19 Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.
	8.20 Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
	8.21 Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.

	9 OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
	9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
	9.2 Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do contrato.
	9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

	9.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
	9.4 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
	9.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
	9.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
	9.7 Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.
	9.8 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;
	9.9 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
	9.10 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
	9.11 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
	9.12 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
	9.13 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
	9.14 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
	9.15 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
	9.16 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
	9.17 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
	9.18 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação;
	9.19 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
	9.20 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
	9.21 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
	9.22 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;
	9.23 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante;
	9.24 Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica, caso necessário;
	9.25 Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante.
	9.26 Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá.
	9.27 Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no órgão para a execução do serviço.
	9.28 Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional.
	9.29 Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto.
	9.30 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante.
	9.31 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.
	9.32 Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante.
	9.33 Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação.
	9.34 Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade.
	9.35 Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.
	9.36 Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo profissional preposto responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto.
	9.37 Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo.
	9.38 Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos:
	9.38.1. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o Contratado deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:
	9.38.1.1 resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação de material para usos futuros.
	9.38.1.2 resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura.
	9.38.1.3 resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.
	9.38.1.4 resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.
	9.38.1.5 Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.
	9.38.1.6 Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004.


	9.39 Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:
	9.39.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte.
	9.39.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata.

	9.40 Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os custos correspondentes.
	9.41 Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia.
	9.42 Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pelos Contratados, que formarão um conjunto de documentos técnicos, gráficos e descritivos referentes aos segmentos especializados de engenharia, previamente e devidamente compatibilizados, de modo a considerar todas as possíveis interferências capazes de oferecer impedimento total ou parcial, permanente ou temporário, à execução do empreendimento, de maneira a abrangê-la em seu todo, compreendendo a completa caracterização e entendimento de todas as suas especificações técnicas, para posterior execução e implantação do objeto garantindo a plena compreensão das informações prestadas, bem como sua aplicação correta nos trabalhos:
	9.43 A elaboração dos projetos executivos deverá partir das soluções desenvolvidas nos anteprojetos constantes neste Termo de Referência e seus anexos (Caderno de Encargos e Especificações Técnicas) e apresentar o detalhamento dos elementos construtivos e especificações técnicas, incorporando as alterações exigidas pelas mútuas interferências entre os diversos projetos.
	9.44 Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após a assinatura do contrato, o Contratado deverá participar de reunião inicial, devidamente registrada em Ata, para dar início à execução do serviço, com o esclarecimento das obrigações contratuais, em que estejam presentes os técnicos responsáveis pela elaboração do termo de referência, o gestor do contrato, o fiscal técnico do contrato, o fiscal administrativo do contrato, se houver, os técnicos da área requisitante, o preposto da empresa e os gerentes das áreas que executarão os serviços contratados.

	10 GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)
	10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

	CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
	10.2 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
	10.3 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
	10.4 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)
	10.5 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
	10.6 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
	10.7 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
	10.7.1. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

	10.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
	10.9 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
	10.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
	10.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)
	10.12 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)
	10.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
	10.14 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

	11 DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
	11.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
	11.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
	11.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
	11.4 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
	11.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
	11.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
	11.4.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

	11.5 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
	11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
	11.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
	11.5.3. Indenizações e multas.

	11.6 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).
	11.7 O contrato poderá ser extinto:
	11.7.1. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função no processo de contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021);
	11.7.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador ou sócio com poder de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante (art. 3º, § 3º, do Decreto n.º 7.203, de 4 de junho de 2010).


	12 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
	12.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados na Resolução CREF2/RS nº 191/2022.
	12.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação 6.6.6.1.1.02.01.01.001 OBRAS E INSTALAÇÕES

	13 DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
	13.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

	14 ALTERAÇÕES
	14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
	14.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
	14.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
	14.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

	15 PUBLICAÇÃO
	15.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

	16 FORO (art. 92, §1º)
	16.1 Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Porto Alegre para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.




